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Sobre a formação 
 

Objetivos da Formação 
 

1. Familiarizar os participantes com o quadro internacional e europeu de direitos das 

crianças e jovens na justiça juvenil;  

2. Sensibilizar os profissionais sobre a importância da participação da criança e jovem na 

justiça juvenil e;  

3. Promover competências profissionais para aumentar a participação da criança e do 

jovem.    

Papel do formador 
 

É esperado que o formador oriente o formando através do manual. O formador tem a tarefa 

de facilitar o processo de aprendizagem dos participantes. O formador deve, por exemplo: 

• Destacar os aspetos relevantes de um determinado capítulo, dependendo do grupo-alvo de 

participantes. 

 • Colocar as informações numa perspetiva mais ampla, concentrando-se sobre a aplicação 

num contexto ou trabalho específico.  

• Facilitar a discussão entre os participantes.  

• Dar feedback sobre os exercícios que são concluídas pelos participantes. 

O formador deve ser capaz de adaptar a formação às necessidades dos participantes, bem 

como ao seu estilo pessoal de ensino. Antes e durante a formação, o formador deve ter em 

conta o seguinte: 

• O conhecimento,  e experiência dos participantes. 

• A dinâmica do grupo -  nível de atenção e participação no grupo. 

 • O tempo disponível para uma atividade, os recursos e a configuração da formação. 

Conhecer o grupo-alvo (público) é de vital importância para o sucesso da formação. Portanto, 

é aconselhável  recolher informações sobre os participantes antes de iniciar a formação, o que 

pode ser feito através do pedido de um curto CV aos participantes ou nota biográfica. 

 O conteúdo da formação e os exercícios podem ser adaptados em conformidade. 
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Durante a formação é importante avaliar e estar ciente da dinâmica de grupo. Pode ser 

aconselhável por exemplo, dividir o grupo em grupos menores, para aumentar a participação 

de vários participantes. Em relação ao tempo e recursos, cada capítulo explica que tipo de 

preparação é necessária em termos de recursos, um calendário e o contexto para cada 

exercício.  

O formador deve incentivar os esforços dos participantes para aprender. Aqui estão algumas 

sugestões que podem ajudar: 

• Incentive todos a participar; equilibre a participação no grupo, para encorajar o 

envolvimento de todos; isto requer que os participantes se sintam à vontade e que a sala de 

formação ofereça um ambiente seguro em que possam participar livremente.  

• Tire um tempo suficiente para lidar com as diferenças entre opiniões; As discussões podem 

facilitar o processo de aprendizagem. Deve ser disponibilizado tempo suficiente para a 

compreensão dos pontos de vista uns dos outros numa atmosfera aberta e de respeito.  

• Deve ajudar os participantes a encontrar informação e apoio, especialmente no contexto 

local da sua própria organização ou país. 
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Capitulo1. Diretrizes Internacionais e Europeias sobre justiça 

juvenil 
 

Objetivos do capítulo 
 

São objetivos gerais deste capítulo os seguintes: 

1. Familiarizar os participantes com o quadro internacional e europeu de direitos das 

crianças e jovens na justiça juvenil;  

2. Sensibilizar os profissionais sobre a importância da participação da criança e jovem na 

justiça juvenil. 

Neste módulo, os participantes adquirem conhecimento sobre os seguintes tópicos: 

• Os participantes irão adquirir conhecimentos sobre a participação de crianças/jovens em 

conflito com a lei nos procedimentos de justiça juvenil, incluindo a importância do direito de 

ser ouvido e o desenvolvimento de normas sobre a justiça adaptada à criança na Europa. 

 • Os participantes irão familiarizar-se com as normas internacionais nos processos de justiça 

juvenil como parte do direito internacional sobre os direitos humanos. 

 • Os participantes irão familiarizar-se com as normas europeias em processos de justiça 

juvenil.  

• Os participantes irão adquirir conhecimentos básicos e compreensão do desenvolvimento do 

adolescente   relacionados com a justiça juvenil. 

Sumário 
 

- De acordo com o Artigo 12.º da CDC, as crianças têm o direito de ser ouvidas em todos 

os pontos que lhes digam respeito, também nos processos de justiça juvenil. As 

crianças não só têm o direito de dar a sua opinião, como também devem ter a 

possibilidade de saber a forma como a sua opinião teve impacto sobre a tomada de 

decisão nos processos de justiça juvenil. 

- Ao nível europeu, o direito a um julgamento justo, no qual se centra o Artigo 6.º da 

Convenção Europeia de Direitos Humanos (CEDH), é de grande importância porque a 

participação efetiva é considerada parte de um julgamento justo pelo Tribunal 

Europeu de Direitos Humanos. 

- Além disso, o Conselho da Europa desenvolveu um conjunto de normas e diretrizes 

regionais. Estes incluem, entre outros, as Diretrizes sobre Justiça Adaptada às Crianças 

que dão recomendações detalhadas no que diz respeito à adaptação de processos de 

justiça juvenil à idade e ao nível de desenvolvimento dos jovens.  

 

Preparação 
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Para preparar este módulo é recomendável efetuar os seguintes passos: 

- Ler o texto do Manual, capitulo 1 

- Utilizar o power-point, de forma a mostrar as questões e posteriormente mostrar as 

respostas 

- Caso não utilize o power-point, dar as questões em papel aos formandos 

 

Horário 
 

Horário Módulo Conteúdo 

5 minutos Introdução Introdução ao módulo e objectivos 

 1.1. Participação dos jovens em 
conflito com a lei 

 

5 minutos  Apresentação dos aspectos fundamentais 

15 minutos  Discussão do ponto 1.1.  

 1.2. Standarts internacionais  

15 minutos  Apresentação dos aspectos fundamentais 

10 minutos  Preparação de questões pelos formandos 

10 minutos  Discussão do ponto 1.2 

20 minutos 

15 minutos 1.3. Standarts Europeus Apresentação dos aspectos fundamentais 

10 minutos  Preparação das  pelos formandos 

10 minutos  Discussão do ponto 1.3 

15 minutos 1.4. Desenvolvimento do 
adolescente 

Apresentação dos aspectos fundamentais 

15 minutos  Preparação do ponto 1.4 pelos formandos 1 
pelos participantes 

15 minutos  Discussão do ponto 1.3 

20 minutos  Visionamento do vídeo e discussão da 
questão 4 

 

1.1. -  Participação de crianças e jovens em conflito com a lei em processos de 

justiça juvenil 
 

1.1. Participação das crianças/jovens em conflito com a lei 
 

Este ponto, pode ser trabalhado com o nº total de participantes 

 

Preparação 
 

 - Ler a secção 1.1. do capitulo 1 do Manual. 

- Utilizar o flipchart ou um quando branco/preto para construir o mapa mental. 
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Questão 

Desenhar um mapa mental e no meio escrever “ participação dos jovens em conflito com a lei 
nos procedimentos de justiça juvenil” 
 

 

 

 

Exemplo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

(Esta questão pode ser posta propondo aos participantes da formação que reflitam sobre o 

que entendem que pode ser a participação efetiva da criança/jovem nas diferentes fases do 

processo judicial). 

1.2. Introdução às Diretrizes internacionais na área da justiça juvenil 
 

1.2.1. Abordagem ao artigo 40º 
 

Este ponto pode ser preparado individualmente ou em grupos pequenos e posteriormente 

discutido com o grupo todo. 

Participação 

efetiva 

Privacidade 

Direito a 

ser 

informado 

Apoiado 

por um 

advogado 

Não 

descriminação 

Direito a ser 

ouvido 
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Preparação 
 

- Ler a secção 1.2. do capitulo 1 do Manual 

- Ler o artigo  40º 

 

 

Questão 

A. Ler o artigo 40º CDC e clarificar os aspetos mais importantes 
B. Ler a A Diretiva do Parlamento e do Conselho sobre garantias processuais para menores 

suspeitos ou arguidos em processo penal  parag IV, art.9, 14,15. Quais os elementos que 
considera fazerem parte de um julgamento justo e os que são relativos à especificação 
do tratamento especial por se tratar de uma criança? 

C. Olhar para as Diretrizes sobre justiça adaptada às crianças. Que elementos considera 
fazerem parte de um julgamento justo e os que são relativos à especificação do 
tratamento especial por se tratar de uma criança? 

 

Texto de apoio  
 

(retirado do Manual) 

 

Artigo 40.º CDC 

1. Os Estados Partes reconhecem à criança suspeita, acusada ou que se reconheceu ter infringido a lei penal o direito 

a um tratamento capaz de favorecer o seu sentido de dignidade e valor, reforçar o seu respeito pelos direitos do 

homem e as liberdades fundamentais de terceiros e que tenha em conta a sua idade e a necessidade de facilitar a 

sua reintegração social e o assumir de um papel construtivo no seio da sociedade. 

2. Para esse feito, e atendendo às disposições pertinentes dos instrumentos jurídicos internacionais, os Estados 

Partes garantem, nomeadamente, que: 

a) Nenhuma criança seja suspeita, acusada ou reconhecida como tendo infringido a lei penal por ações ou omissões 

que, no momento da sua prática, não eram proibidas pelo direito nacional ou internacional; 

b) A criança suspeita ou acusada de ter infringido a lei penal tenha, no mínimo, direito às garantias seguintes: 

i) Presumir-se inocente até que a sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida; 

ii) A ser informada pronta e diretamente das acusações formuladas contra si ou, se necessário, através de seus pais 

ou representantes legais, e beneficiar de assistência jurídica ou de outra assistência adequada para a preparação e 

apresentação da sua defesa; 

iii) A sua causa ser examinada sem demora por uma autoridade competente, independente e imparcial ou por um 

tribunal, de forma equitativa nos termos da lei, na presença do seu defensor ou de outrem, assegurando assistência 

adequada e, a menos que tal se mostre contrário ao interesse superior da criança, nomeadamente atendendo à sua 

idade ou situação, na presença de seus pais ou representantes legais; 

iv) A não ser obrigada a testemunhar ou a confessar-se culpada, a interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de 

acusação e a obter a comparência e o interrogatório das testemunhas de defesa em condições de igualdade; 
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v) No caso de se considerar que infringiu a lei penal, a recorrer dessa decisão e das medidas impostas em sequência 

desta para uma autoridade superior, competente, independente e imparcial, ou uma autoridade judicial, nos termos 

da lei; 

vi) A fazer-se assistir gratuitamente por um intérprete, se não compreender ou falar a língua utilizada; 

vii) A ver plenamente respeitada a sua vida privada em todos os momentos do processo. 

3. Os Estados Partes procuram promover o estabelecimento de leis, processos, autoridades e instituições 

especificamente adequadas a crianças suspeitas, acusadas ou reconhecidas como tendo infringido a lei penal, e, 

nomeadamente:  

a) O estabelecimento de uma idade mínima abaixo da qual se presume que as crianças não têm capacidade para 

infringir a lei penal; 

b) Quando tal se mostre possível e desejável, a adoção de medidas relativas a essas crianças sem recurso ao 

processo judicial, assegurando--se o pleno respeito dos direitos do homem e das garantias previstas pela lei. 

4. Um conjunto de disposições relativas, nomeadamente, à assistência, orientação e controlo, conselhos, regime de 

prova, colocação familiar, programas de educação geral e profissional, bem como outras soluções alternativas às 

institucionais, serão previstas de forma a assegurar às crianças um tratamento adequado ao seu bem-estar e 

proporcionado à sua situação e à infração. 

 

Diretiva do parlamento europeu e do conselho relativa a garantias processuais para os menores suspeitos ou 

arguidos em processo penal 

Artigo 9.º – Interrogatório do menor  

40. O interrogatório do menor é uma situação que pode suscitar alguns riscos pois os direitos processuais e a 

dignidade do menor podem nem sempre ser respeitados ou a sua vulnerabilidade não ser devidamente acautelada.  

 41. A fim de garantir a proteção suficiente ao menor, que pode nem sempre compreender o teor do interrogatório a 

que é sujeito, incluindo os interrogatórios policiais, este deve ser gravado por meios audiovisuais. Seria, todavia, 

desproporcionado exigir às autoridades competentes que procedessem à gravação em todos os casos. Deve ser 

devidamente tida em conta a complexidade do caso, a gravidade da alegada infração e a eventual sanção que dela 

possa resultar. No caso dos menores privados de liberdade, o interrogatório deve, todavia, ser sempre gravado. 

 42. Essa gravação só deve ser acessível às autoridades judiciais e às partes no processo para garantir o seu teor e 

contexto. Deve ser evitada qualquer divulgação pública das gravações. Além disso, a duração, o estilo e o ritmo do 

interrogatório deve ser adaptado à idade e à maturidade do menor 

Artigo 14.º – Direito à proteção da privacidade   

A obrigação de proteger a privacidade dos menores suspeitos ou arguidos num processo penal decorre das normas 

internacionais. 

 51 O envolvimento num processo penal estigmatiza as pessoas envolvidas e pode ter, em especial para um menor, 

impactos negativos sobre as suas possibilidades de reinserção na sociedade e a sua futura vida profissional e social. 

A proteção da privacidade de um menor envolvido num processo penal é essencial para a sua reinserção social.  

52. As audiências em que são julgados menores não devem ser públicas. Em casos excecionais, após tomar 

devidamente em conta o interesse superior do menor, o tribunal pode decidir que a audiência seja pública.  

53. Além disso, tendo em conta o interesse superior do menor e da sua família, as autoridades devem prevenir a 

divulgação pública de dados que permitam a sua identificação (nomeadamente o seu nome e imagem, assim como 

os dos seus familiares).  

Artigo 15.º — Direito do titular da responsabilidade parental de assistir às audiências  

54. A fim de poder prestar assistência e apoio ao menor durante as audiências no tribunal, o titular da 

responsabilidade parental ou qualquer outro adulto habilitado referido no artigo 5.º deve estar presente. 
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Diretrizes sobre Justiça Adaptada às Criança 

"Justiça adaptada às crianças" refere-se a sistemas de justiça que garantem o respeito e a aplicação eficaz de todos 

os direitos das crianças ao nível mais elevado possível, tendo em atenção os princípios abaixo enunciados e tomando 

devidamente em consideração o de maturidade e de compreensão das crianças e as circunstâncias do caso. Trata-

se, em particular, de uma justiça acessível, adequada à idade, rápida, diligente, adaptada e centrada nas 

necessidades e nos direitos da criança, respeitadora dos seus direitos, nomeadamente do direito a um processo 

equitativo, a participar e a compreender o processo, ao respeito pela vida privada e familiar e à integridade e 

dignidade. 

 

Respostas 
 

A: 

O artigo 40 (1) CRC concede que cada criança/jovem que entre em contacto com o sistema de 

justiça criminal deve ser tratada tendo em conta a idade da criança e o propósito de promover 

a reintegração da criança para que esta assuma um papel construtivo na sociedade. A natureza 

educacional do sistema em conjunto com a expressão "fortalecer o respeito da criança pelos 

direitos humanos e liberdades fundamentais de outrem", podia ser referido como o objetivo 

pedagógico do sistema de justiça juvenil. 

Além disso, o artigo 40 (3) CRC reconhece que nem toda a criança pode ser considerada 

criminalmente responsável por seu comportamento (ou seja, os Estados devem estabelecer 

uma idade mínima de responsabilidade criminal, ver módulo II, tema 1). Além disso, devem ser 

utilizadas medidas que retirem o jovem do sistema (divertion) de forma a evitar que a criança 

seja exposta ao potencial impacto negativo do processo de justiça criminal e deve permitir 

uma resposta rápida da justiça ao seu comportamento, o que é relevante para a eficácia da 

intervenção. Art. 40 (3) (b) CRC prevê que os direitos humanos da criança e as garantias legais 

devem ser plenamente respeitados, o que deve ser visto à luz da premissa 1. 

Além disso, a posição dos pais tem sido reconhecido nos termos do art. 40 (2) CRC que pode 

ser considerado como parte do reconhecimento do estatuto especial da criança. O art. 40 do 

CRC refere como princípios a ter em conta nos processos relativos a crianças os seguintes; 

 Princípio da legalidade 

 Presunção da inocência 

 Proibição de auto-incriminação 

 Garantias processuais  

 Julgamento sem atrasos, por um Tribunal competente, independente e imparcial 

 Direito de recurso 

 Assistência gratuita de um intérprete 

 Respeito pela privacidade em todas as fases do processo 

  Participação efetiva (art. 40 jo. 12 CRC). 



10 
 

 

B: As diretrizes contêm elementos gerais sobre justiça adaptada à criança. Um desses 

elementos é o de ser informado e aconselhado a partir do primeiro envolvimento com o 

sistema de justiça juvenil e durante todo o processo de justiça. As crianças devem, por 

exemplo, ser informados dos seus direitos, sobre o sistema de justiça juvenil, seus 

procedimentos e diferentes etapas processuais. Os pais devem ser informados igualmente de 

todos os procedimentos considerando-se, no entanto, que a informação que é dada aos pais 

não substituí que a criança seja ela própria informada. Outros elementos gerais de justiça 

adaptada à criança é a referência que as crianças devem ser ouvidos em sessões fechadas no 

tribunal e que os profissionais que trabalham com crianças/jovens devem ser formados em 

comunicação com as crianças de diferentes faixas etárias e que estes profissionais devem 

receber formação específica sobre os direitos e necessidades das crianças/jovens. 

C: Na presente diretiva, são estabelecidas várias disposições específicas para crianças. A 

Comissão afirma que a partir do artigo 6.º da CEDH, uma pessoa acusada tem o direito de 

comparecer pessoalmente no julgamento (considerando 30). Portanto, os Estados-Parte 

devem tomar as medidas adequadas para promover que as crianças estejam presentes no seu 

julgamento e o Tribunal devem ter o cuidado de estabelecer disposições práticas relativas à 

presença da criança no julgamento. Além disso, reconhece-se que as crianças/jovens devem 

ser "tratadas de forma adequada à sua idade, suas necessidades especiais, maturidade e nível 

de entendimento, tendo em conta as dificuldades de comunicação. O Tribunal deve ter em 

conta a privacidade da criança as sessões de julgamento devem realizar-se longe da atenção 

pública (art. 14) e as crianças têm o direito de ser acompanhadas por um adulto (art. 15). O 

direito à assistência jurídica está previsto no artigo 6º da diretiva. No preâmbulo afirma-se que 

as crianças/jovens devem ser assistidas por um advogado, porque "são vulneráveis e nem 

sempre são capazes de compreender e acompanhar o processo" (considerando 16). Os 

Estados-Parte devem providenciar um advogado para ajudar a criança e devem prestar 

assistência jurídica quando necessário, assegurando que a criança/jovem seja efetivamente 

assistida juridicamente. (considerando 16). 

 

1.3. – Introdução às diretrizes europeias sobre justiça juvenil 
 

1.3.1. Participação efetiva 
 

Este ponto pode ser preparado em pequenos grupos e discutido em grande grupo. 

 

Preparação 
 

- Ler a secção 1.3. do capítulo 1 

- Ler  S.C. versus Reino Unido 
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Questão 
Qual o significado do direito de “ participação efetiva” do jovem nos procedimentos criminais   
de acordo com o art.6 tem no contexto da sua profissão?. Como é que se pode incorporar este 
artigo no seu trabalho diário com jovens? 
 

 

Texto de apoio (retirado do Manual) 
 

No Artigo 6.º da Convenção Europeia sobre Direitos Humanos (CEDH) é estabelecido o direito a um julgamento 

justo. As disposições da CEDH são aplicáveis a todos, inclusive crianças. No número 1 do Artigo 6.º os jovens são 

especificamente mencionados. Indica-se que embora todos tenham o direito a uma audiência pública, a imprensa e 

o público podem ser excluídos da audiência quando se determina que tal é do interesse do jovem.   

O Art 6 da CEDH não requer que o jovem num julgamento, entenda ou seja capaz de perceber todos os pontos 

relativos à lei com detalhe. Dados os sofisticados e modernos sistemas legais atualmente existentes, também muitos 

adultos de inteligência normal, têm dificuldade em compreender a totalidade dos trâmites e mudanças que surgem 

na sala de audiências. É por essa razão que a Convenção, no artigo 6 (3) enfatiza a importância do direito da 

representação por um advogado. No entanto “ a Efetiva participação” neste contexto pressupõe que o acusado (ou 

seja o jovem) tenha um entendimento geral sobre o que se passará em Tribunal e do que estará em jogo para si, 

incluindo o significado da aplicação de uma qualquer medida que possa ser imposta. Quer dizer que o jovem, se 

necessário com a assistência de um intérprete, advogado, assistente social, Técnico Superior de Reinserção Social, 

amigo ou familiar, deve ser capaz de entender o que se passa no Tribunal. O defensor deve seguir o que é dito pelo 

ministério público e pelas testemunhas de acusação e o jovem deve poder através do seu representante, apresentar 

a sua versão dos acontecimentos, apontar qualquer declaração que não concorda e apresentar qualquer factos que 

contribuam para a sua defesa” 

O Tribunal Europeu para os Direitos Humanos, em Estrasburgo, desenvolveu jurisprudência relevante para a justiça 

juvenil. O Tribunal reconhece o direito da criança ao abrigo do número 1 do Artigo 6.º do CEDH, a participar 

efetivamente nos processos de justiça juvenil, explicitamente na sua jurisprudência. 

Artigo 6.º da CEDH  

1. Na determinação dos seus direitos civis e obrigações ou de qualquer acusação penal contra ele, todos têm o 

direito a uma audiência pública justa dentro de um prazo razoável por um tribunal independente e imparcial 

estabelecido por lei. O julgamento será pronunciado publicamente mas a imprensa e o público podem ser excluídos 

do toda ou uma parte do julgamento no interesse da moral, da ordem pública ou da segurança nacional numa 

sociedade democrática, onde os interesses dos jovens ou a proteção da vida privada das partes assim exijam, ou à 

extensão estritamente necessária segundo o parecer do tribunal nas circunstâncias especiais onde a publicidade 

prejudicaria os interesses da justiça.  

 

2. Todos os acusados com uma ofensa criminal serão presumidos inocentes até que se prove o contrário, de acordo 

com a lei.  

 

3. Todas as pessoas acusadas de uma ofensa criminal têm os seguintes direitos mínimos:  

(a) ser informado prontamente, numa língua que compreenda e de forma minuciosa, da natureza e da causa da 

acusação contra si;  

(b) ter tempo suficiente e instalações para a preparação da sua defesa;  

(c) defender-se pessoalmente ou através de assistência jurídica por si escolhida ou, caso não tenha meios suficientes 

para pagar a assistência jurídica, esta lhe seja oferecida quando os interesses da justiça o exigirem;  

(d) interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e obter a convocação e o interrogatório das 

testemunhas de defesa nas mesmas condições que as testemunhas de acusação; 
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(e) ter assistência gratuita de um intérprete, se não compreender ou não falar a língua usada pelo tribunal. 

 

Em T. e V. vs. Reino Unido (TEDH 16 de dezembro de 1999, Appl. N.º 24724/94; Appl. n.º 24888/94), o CEDH 

considera que “é essencial que uma criança acusada de um delito seja tratada de uma forma que tenha plenamente 

em conta a sua idade, nível de maturidade e capacidades intelectuais e emocionais, e que sejam tomadas medidas 

para promover a sua capacidade para compreender e participar no processo” (parág. 84). O Tribunal manteve a 

visão que “a formalidade e o ritual do Tribunal da Coroa devem, por vezes, ter parecido incompreensíveis e 

intimidantes para uma criança de onze anos” (parág. 86) e o (s) réu (s) foram “incapazes de participar efetivamente 

nos processos penais contra eles e, consequentemente, foi-lhes negada uma audiência justa (…)” (parág. 89). 

Em S.C. vs. Reino Unido (TEDH 15 de junho de 2004, Appl. N.º 60958/00) o TEDH abordou a noção da "participação 

efetiva" de crianças acusadas em processos de justiça criminal ainda mais detalhadamente: 

S.C. vs. o Reino Unido, parág. 29  

(…) “a participação eficaz” neste contexto pressupõe que o acusado tem uma compreensão ampla da natureza do 

processo do julgamento e do que está em jogo para si, incluindo o significado de qualquer pena que lhe possa ser 

imposta. Significa que ele ou ela, se necessário com a assistência de, por exemplo, um intérprete, advogado, 

assistente social ou amigo, deve ser capaz de compreender o teor geral do que é dito em tribunal. O réu deve ser 

capaz de seguir o que é dito pelas testemunhas de acusação e, se representado, explicar aos seus advogados a sua 

versão dos factos, indicar declarações com as quais discorda e informá-los de quaisquer factos que devessem ser 

apresentados na sua defesa (...). 

 

 

Resposta 
 

Aberta tendo em conta os comentários acima referidos. 

 

1.4. Justiça juvenil e desenvolvimento do adolescente 
 

1.4.1. Idade mínima de responsabilidade criminal. 
 

As questões 1-3 podem ser preparadas individualmente ou em pequenos grupos e 

posteriormente discutidas no grande grupo.  A questão 4 pode ser discutida em grande grupo 

após visionamento do vídeo. 

 

Preparação 
 

- Ler secção 1.4. do capítulo 1 do Manual 

- Preparar a questão lendo Comentário nº 10 Nações Unidas Parág 30-35 e 36-39 

 - Passar o vídeo “JJC Young people´s” 
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Questão 
Considerando o comentário discutir; 

  A idade em Portugal, em que um jovem em conflito com a lei pode (e de facto é) 
acusado de factos qualificados como crime 

 A idade com a qual pode ser acusada de alguns crimes 

 A idade em que pode ser sentenciada a medidas privativas de liberdade 

Questão 
Ler Parág 30-35 3 responde às seguintes questões 
 
Quais são de acordo com o Comité das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças, as 
concretas implicações relativamente ao estabelecimento da idade mínima de 
responsabilidade criminal (MACR) em Portugal? 

 Estão os Estados sobre a obrigação de estabelecerem uma MACR? 

 Os Estados que estabeleceram uma MACR elevada, poderão baixá-la para os doze 
anos? 

 E se não existir prova de idade, por exemplo, devido à falta de um registo oficial? 

 

 

Resposta 
Aberta 

Em princípio, sob a CDC, todas as pessoas com menos de 18 anos de idade são consideradas 

crianças e têm direito a ser tratadas em conformidade com o Artigo 40.º da CDC e outras 

disposições relevantes da CDC. Como foi anteriormente referido, as jurisdições europeias 

tendem a traçar a linha entre a justiça juvenil e a justiça criminal aos 18 anos. Contudo, há 

exceções em ambos os lados da linha de divisão. 

 

Quando a idade de uma criança é incerta, a criança tem o direito a uma investigação médica 

ou social fiável, para que se possa estabelecer a sua idade (Comentário Geral N.º 10, parág. 

39). Quando não for possível estabelecer a idade da criança, em caso de conflito ou de provas 

inconclusivas, a criança não deve ser considerada criminalmente responsável (parág. 35 e 39). 

 

Questão 
Ver o Video “Young People´s experience of the formal outh sytem sobre o Mick. Mick tinha 11 
anos quando foi presente a Tribunal. 
 
Acham que em Portugal a MACR deve subir, porquê? 

 

Resposta 
Aberta 



14 
 

Capitulo 2 

Requisitos Gerais  
 

Objetivos do capítulo 
 

1. Familiarizar os participantes com o quadro internacional e europeu de direitos das 

crianças e jovens na justiça juvenil;  

2. Sensibilizar os profissionais sobre a importância da participação da criança e jovem na 

justiça juvenil 

 

 Neste módulo particular, os participantes adquirem conhecimento sobre os seguintes tópicos: 

• Os participantes irão adquirir conhecimento e compreensão dos requisitos gerais do 

processo de justiça juvenil, no âmbito de uma justiça adaptada à criança 

 • Os participantes irão familiarizarem-se com as garantias jurídicas no sistema de justiça 

juvenil, em particular o direito à assistência jurídica ou outra apropriada. 

 • Os participantes irão se familiarizar com o papel dos pais no sistema de justiça juvenil. 

 

Sumário 
 

A fim de ser capaz de implementar procedimentos e práticas adaptadas à criança/jovem no 

sistema de justiça juvenil, é importante que os procedimentos tenham em conta as 

necessidades e nível de maturidade das crianças/jovens em conflito com a lei. Artigo 40 (3) 

CRC incentiva a criação de um sistema de justiça juvenil específico. O Comitê CRC recomenda 

serviços especializados em todas as fases do processo de justiça juvenil, começando com a 

polícia e terminando com a aplicação de sanções e medidas. O direito à proteção da 

privacidade é um elemento-chave específico para crianças/jovens envolvidos no sistema de 

justiça juvenil e é altamente relevante para a participação efetiva das crianças em processos 

judiciais. 

O "direito à assistência jurídica ou outra adequada" pode ser considerado como um direito 

humano fundamental, tanto para adultos e crianças, e é parte do direito a um julgamento 

justo. De acordo com o Comitê da CRC, o direito à assistência jurídica ou outra adequada é 

vital para o direito de o jovem a participar do processo de justiça juvenil. Os pais podem 

desempenhar um papel importante em ajudar a criança a compreender os procedimentos e 

participar no processo.  

Preparação 
 

- Ler o texto do Manual, capitulo 2 
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- Utilizar o power-point, de forma a mostrar as questões e posteriormente mostrar as 

respostas 

- Caso não utilize o power-point, dar as questões em papel aos formandos 

 

Horário 
 

Horário Módulo Conteúdo 

5 minutos Introdução Introdução ao módulo e objectivos 

 2.1. Requisitos gerais  

10 minutos  Apresentação dos aspetos fundamentais 

10 minutos  Preparação do ponto pelos participantes 

5 minutos  Discussão  

 2.2. Assistência Legal  

15 minutos  Apresentação dos aspetos fundamentais 

20 minutos  Preparação do ponto 2.2.1-2.2.2 pelos 
participantes 

20 minutos  Discussão do ponto 2.2.1-2.2.2 

20 minutos  Visionamento do vídeo e discussão ponto 
2.2.3 

10 minutos de intervalo 

15 minutos 2.3. o papel dos pais Apresentação dos aspetos fundamentais 

10 minutos  Preparação do ponto 2.3.pelos 
participantes 

15 minutos  Apresentação dos aspetos fundamentais 

15 minutos  Discussão 

 

2.1. Direito a um processo específico 
 

2.1.1. Separação do sistema de justiça juvenil 
 

Preparação 
 

- Ler o comentário geral nº 10 parag. 90-95 

 

 

Questão 
Pensa que tem conhecimentos específicos sobre o sistema de Justiça Juvenil em Portugal? Se 
não quais os pontos em que gostaria de obter mais informação? 

 

Questão 
Em que medida os Estados estão obrigados a desenhar um sistema de justiça juvenil separado 
e a  requerer um nível de especialização para profissionais? Partilhe as suas ideias em pares e 
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discuta o que se entende por especialização relativamente aos procedimentos tendo em 
conta uma justiça adaptada às crianças. 

 

Resposta 
Aberta 

Texto de apoio 
(retirado do Manual) 

Normas internacionais e europeias relevantes  

O número 3 do Artigo 40.º da CDC incentiva a criação de um sistema específico de justiça juvenil (Liefaard, 2015). 

Afirma que os Estados Partes devem "procuram promover o estabelecimento de leis, procedimentos, autoridades e 

instituições especificamente aplicáveis às crianças que foram acusadas ou reconhecidas como tendo violado a lei 

penal" (número 3 do Artigo 40.º da CDC). Os Estados-Membro são incentivados a prestar aos jovens tratamento 

específico num tribunal de menores separado, como parte dos processos penais especiais para os jovens. 

“Comentário Geral N.º 10 

92. Um sistema de justiça juvenil abrangente requer ainda a criação de unidades especializadas dentro da 

polícia, do meio judiciário, do sistema judicial, da Procuradoria, bem como defensores especializados ou outros 

representantes que forneçam assistência jurídica, ou outra, adequada à criança. 

 

93. O Comité recomenda que os Estados Parte estabeleçam tribunais de menores, como unidades separadas 

ou como parte de tribunais regionais/distritais existentes. Quando tal não for imediatamente possível, por razões 

práticas, os Estados Parte devem assegurar a nomeação de juízes ou magistrados especializados para lidar com 

casos de justiça juvenil. 

 

94. Além disso, serviços especializados, tais como probation, aconselhamento ou supervisão, devem ser 

estabelecidos em conjunto com instalações especializadas, incluindo, por exemplo, centros de tratamento de dia e, 

se necessário, instalações residenciais para a prestação de cuidados e tratamentos a jovens delinquentes. Neste 

sistema de justiça juvenil, uma coordenação eficaz das atividades e de todas essas unidades, serviços e instalações 

especializadas, deve ser promovida de forma contínua” 

 

É importante destacar que os serviços especializados são solicitados em todas as fases do processo de justiça juvenil, 

começando com a polícia e terminando com a aplicação de sanções e medidas.  

 

O Tribunal Europeu dos Direitos Humanos também reconheceu a importância dos tribunais especializados para 

menores em S.C. vs. Reino Unido, a fim de serem capazes de ter em conta a idade e as capacidades intelectuais dos 

menores (TEDH 15 de junho de 2004, Appl. n.º 60958/00, parág. 35).   

 

Para desenvolver os procedimentos especiais para os jovens, o Comité da CDC desenvolveu orientações sobre por 

onde começar e o que estes procedimentos devem incluir: 

“Comentário Geral N.º 12 

 

34. Uma criança não pode ser ouvida de forma efetiva quando o ambiente é intimidante, hostil, insensível ou 

impróprio para a sua idade. Os processos devem ser acessíveis e adequados à criança. Deve ser dada uma atenção 

particular à disponibilização de informações adaptadas às crianças, ao apoio adequado para a sua própria defesa, à 
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garantia de profissionais adequadamente formados, ao ambiente das salas de audiência, à indumentária de juízes e 

advogados, ecrãs e salas de espera separadas” 

 

Na Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a garantias processuais para crianças consideradas 

suspeitas ou acusadas em processos penais afirma-se que, a fim de garantir o direito de uma criança a estar 

presente no julgamento, devem ser organizados os aspetos práticos referentes à presença da criança no seu 

julgamento (considerando 30).   

 

Além disso, as Diretrizes sobre Justiça Adaptada às Crianças do Conselho da Europa fornecem várias recomendações 

mais detalhadas no que diz respeito a conceção e implementação de procedimentos de justiça juvenil especializados. 

“Diretrizes sobre Justiça Adaptada às Crianças - Organização do processo, ambiente adequado a crianças e 

linguagem adaptada às crianças 

 

54. Em todos os processos, as crianças devem ser tratadas com respeito pela sua idade, necessidades especiais, 

maturidade e nível de compreensão, tendo em atenção quaisquer dificuldades de comunicação que possam ter. Os 

processos que digam respeito a crianças devem ser conduzidos num ambiente não-intimidatório e adequado às 

crianças. 

 

55. Antes do início do processo, as crianças devem estar familiarizadas com a configuração do tribunal ou de outras 

instalações e com as funções e os nomes dos funcionários envolvidos. 

 

56. Deve utilizar-se uma linguagem adequada à idade e ao nível de compreensão da criança. 

 

57. Quando as crianças sejam ouvidas ou inquiridas no âmbito de processos judiciais e extrajudiciais, ou de outro 

tipo de ações, os juízes e os demais profissionais devem relacionar-se com elas com respeito e sensibilidade. 

 

58. As crianças devem ser autorizadas a fazer-se acompanhar pelos pais ou, quando apropriado, por um adulto da 

sua escolha, a menos que tenha sido tomada uma decisão fundamentada em contrário relativamente a essa pessoa. 

 

59. Na audição, métodos como, nomeadamente, gravações vídeo ou áudio ou audiências preliminares à porta 

fechada, devem ser utilizados e considerados provas admissíveis. 

60. As crianças devem ser protegidas, tanto quanto possível, relativamente a imagens ou informações que possam 

prejudicar o seu bem-estar. Antes de decidir revelar à criança imagens ou informações potencialmente prejudiciais, 

o juiz deve aconselhar-se com outros profissionais, tais como psicólogos ou assistentes sociais. 

61. As sessões de tribunal nas quais participem crianças devem ser adaptadas ao ritmo e à capacidade de atenção 

da criança: devem estar previstas pausas regulares e as audiências não devem ser demasiado longas. Para permitir 

que as crianças participem com todas as suas capacidades cognitivas e a fim de preservar a sua estabilidade 

emocional, devem reduzir-se ao mínimo as interrupções e as distrações durante as sessões de tribunal. 

 

62. Na medida do possível e necessário, as salas de interrogatório e de espera devem estar organizadas de forma a 

criar um ambiente adaptado às crianças.  
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63. Na medida do possível, devem ser criados tribunais (ou secções de tribunal), procedimentos e instituições 

especializados para crianças em conflito com a lei. Tal pode incluir a criação de unidades especializadas a nível da 

polícia, do poder judicial, do sistema judicial e do Ministério Público.” 

 

2.2 Direito a Assistência jurídica 
 

2.2.1 Assistência Jurídica apropriada 
 

Preparação 
 

- Ler o julgamento Salduz v. Turquia parag.63 de Novembro de 2008 e Panovitz v. Cyprus parag 

72. ( No Manual) 

- Providenciar uma cópia aos participantes 

 

 

Questão 
 
Em que extensão deve a assistência jurídica ou outra assistência ser gratuita?  
 

 

Resposta 
 

Na Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa às garantias processuais para 

crianças consideradas suspeitas ou acusadas em processos penais refere-se que deve ser dada 

prioridade à criação de agências e programas para prestar assistência jurídica e outra às 

crianças, se necessário, gratuitamente, tais como serviços de intérpretes, e deve ser segurado 

o direito de todas as crianças a essa assistência desde o momento do seu primeiro contacto 

com o sistema. 

Também no Comentário Geral nº. 10, parag. 49 é referido que: É deixada ao critério dos 

Estados Membros determinar como esta assistência é prestada, mas deve ser gratuita. Veja 

também Regra 15.1 Regras de Beijing: Ao longo do processo, o jovem terá o direito de ser 

representado por um advogado ou para solicitar assistência jurídica gratuita  

O Comitê sobre os Direitos da Criança é de opinião que a assistência jurídica deve ser livre para 

crianças (Comitê CRC, Observações Finais. St. Vincent e Granadinas (UN Doc CRC / C / 15 / 

Add.184,2002), par. 53. 
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Questão 2 
Leia as frases abaixo e escolha uma para comentar de acordo com as normas internacionais. 
Tente escrever para baixo seus argumentos a favor e contra. Partilhar em pequenos grupos e 
explicar o seu raciocínio por trás da sua posição. 
I. Um representante legal deve ser gratuita para as crianças. 
II. As crianças não devem ser capazes de renunciar ao seu direito de acesso a um advogado. 
III. Os pais devem estar sempre presente durante a custódia da polícia. 
IV. Interrogatórios devem sempre ser registrados. 

 

Questão 3 
Verifique como é que a assistência legal é regulada pela directrizes Europeias, tendo em 
conta as questões acimna referidas. 

Resposta 
Aberta tendo em conta;  

 

Texto de apoio 
(retirado do manual) 

 

A fim de facilitar a participação efetiva, a assistência jurídica ou outra assistência especializada será necessária e 

considerada uma condição prévia da justiça adaptada às crianças em todas as partes dos procedimentos. O objetivo 

principal da assistência jurídica ou outra é salvaguardar os direitos e interesses dos jovens que estão sujeitos a 

procedimentos de justiça criminal e ajudá-los numa forma específica adaptada às crianças. Todos os instrumentos 

de direitos humanos reconhecem esta garantia processual importante.  

Normas internacionais e europeias relevantes 

O “direito a assistência jurídica adequada ou outra” pode ser considerado um direito humano fundamental, quer 

para adultos quer para jovens, e faz parte do direito a um julgamento justo. 

 

A nível internacional, o direito de assistência jurídica ou outra para menores aparece na alínea b (ii-iii) do número 2 

do Artigo 40.º da CDC. O Artigo 40.º indica que um jovem tem o direito a assistência jurídica ou outra adequada na 

preparação e apresentação da sua defesa, a menos que se considere que esta não é no superiou interesse da 

criança. Essa exceção tem sido usada para que se considerem as abordagens mais informais para a justiça juvenil, 

que alguns Estados adotaram (Van Bueren, 2006). As Regras de Beijing indicam, em particular, que "durante todo o 

processo o jovem tem o direito a ser representado por um advogado ou a solicitar apoio jurídico sem custos" (Regra 

15.1, ver também a Regra 7.1). 

 

Na Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa às garantias processuais para crianças consideradas 

suspeitas ou acusadas em processos penais afirma-se que as crianças têm o direito de acesso a um advogado 

(número 1 do Artigo 6.º). Este direito aplica-se desde o momento em que as crianças são informadas de que são 

consideradas suspeitas ou que estão acusadas de ter cometido uma ofensa criminal. A assistência por um advogado 

significa que a criança é representada por um advogado no decorrer do processo, especialmente durante o 

interrogatório. Contudo, esta disposição não significa que tenha de estar presente um advogado em cada ato de 

investigação ou de recolha de provas (considerando 16a). Os Estados-Membro podem afastar-se desta disposição 

quando acreditam que a assistência por um advogado não é “proporcional à luz das circunstâncias do caso, tendo 

em consideração a seriedade da ofensa, a complexidade do caso e as medidas que poderiam ser tomadas com 
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respeito à alegada ofensa, entendendo-se que os superiores interesses da criança serão sempre a consideração 

primária” (número 5 do Artigo 6.º). No entanto, as crianças devem ser sempre representadas por um advogado 

quando o tribunal decide usar a medida de detenção ou quando a criança já está detida (número 5 do Artigo 6.º). 

Durante a colocação numa instituição fechada, as Regras de Beijing realçam a necessidade de a criança ter acesso 

ao auxílio individual: enquanto estiverem em custódia, os jovens devem receber cuidados, proteção e todo o auxílio 

individual necessário - social, educacional, vocacional, psicológico, médico e físico - de que possam precisar em 

virtude da sua idade, sexo e personalidade (Regra 13.5). Pode bem ser o caso que a "outra" assistência se torne mais 

relevante, estando sob custódia. Além disso, reconhece-se que a criança pode necessitar de assistência em outras 

formas, tais como o auxílio psicológico, médico ou educacional. 

 

No Comentário Geral N.º 12, parág. 38 é explicado que “a oportunidade de representação deve ser consistente com 

as regras processuais da legislação nacional". Esta cláusula não deve ser interpretada como autorização do uso da 

legislação processual que restringe ou impede a apreciação destes direitos fundamentais. Pelo contrário, os Estados 

Parte são incentivados a respeitar as regras básicas de um processo justo, como o direito a um advogado de defesa. 

No Comentário Geral N.º 10, parág. 49, o Comité estabelece sobre a assistência jurídica, ou outra, adequada que: 

“Comentário Geral N.º 10 

 

49. A criança deve ter assistência jurídica, ou outra, adequada na preparação e apresentação da sua defesa. A CDC 

exige que à criança seja fornecida assistência, não necessariamente assistência jurídica sob todas as circunstâncias, 

mas deverá ser a adequada. É deixado ao critério dos Estados Partes determinar como esta assistência é prestada, 

no entanto, esta deverá ser gratuita. O Comité recomenda que os Estados Parte prevejam, tanto quanto possível, a 

assistência jurídica por técnicos devidamente formados, tais como advogados especialistas ou de técnicos jurídicos. 

É possível haver outro tipo de assistência adequada (por exemplo, a de um assistente social), mas essa pessoa deve 

ter conhecimento e entendimento suficiente dos vários aspetos legais do processo de justiça juvenil e deve receber 

formação para trabalhar com crianças e jovens em conflito com a lei. 

 

50. Tal como exigido pela alínea b do número 3 do Artigo 14.º do PIDCP, a criança e o seu assistente devem ter 

tempo e instalações adequadas para a preparação da sua defesa. A comunicação entre a criança e o(a) seu/sua 

representante, quer por escrito quer por via oral, deve ocorrer sob tais circunstâncias de modo a que a 

confidencialidade destas comunicações seja inteiramente respeitada de acordo com a garantia fornecida na alínea b 

(vii) do número 2 do Artigo 40.º da CDC, e o direito da criança ser protegida contra a interferência com a sua 

privacidade e correspondência (Artigo 16.º da CDC). Alguns dos Estados Parte apresentaram reservas em relação a 

esta garantia (alínea b (ii) do número 2 do Artigo 40.º da CDC), aparentemente assumindo que tal requer 

exclusivamente a prestação de assistência jurídica e, portanto, representação por um advogado. Isso não é o caso e 

tais reservas podem e devem ser retiradas. 

 

2.2.2. Trabalho em grupo de pares 
 

 

Tendo em conta o direito à assistência dentro dos procedimentos legais refira 
I.Como está este direito aplicado (em teoria e prática) no contexto dos interrogatórios 
policiais. 
II. Como é aplicado (em teoria e na prática) este direito no contexto do julgamento. 
III. Como é aplicado (em teoria e na prática) este direito no contexto das instituição fechadas  
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2.2.3. Assistência não-jurídica 
 

Preparação 
 

- Ler o comentário nº 10 parág. 49-50 

- Passar o vídeo “ Young people´s experience of the formal youth systems” 

- Ler a Diretiva do Parlamento e do Conselho sobre garantias processuais para menores 

suspeitos ou arguidos em processo penal 

 

Questão 1 
Dá o Art.40 do CDC preferência da assistência jurídica sobre a assistência não jurídica (por 
exemplo por parte de uma assistente social?) Qual é o seu ponto de vista sobre este aspeto? 

 

 

Resposta 
 

Não, é a qualidade da representação que é importante. De acordo com o Comentário Geral nº. 

10, par. 49, o CRC exige que a criança receba assistência, o que não é, necessariamente, em 

todas as circunstâncias nos procedimentos, mas que deve ser adequada. O Comité recomenda 

aos Estados-membros que forneçam o máximo possível de assistência jurídica adequada por 

profissionais treinados, tais como advogados especializados ou outros profissionais a fins. 

Outras formas de assistência adequada é possível (por exemplo por assistentes sociais), mas 

essa pessoa deve ter conhecimentos suficientes e compreensão dos vários aspetos legais do 

processo e devem ser treinados para trabalhar com crianças em conflito com a lei. 

 

Questão 2 
Até que ponto as normas europeias permitem a dispensa de representação legal por parte 
das crianças? 

 

Resposta 
 

De acordo com a Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho sobre as garantias 

processuais para as crianças que são suspeitos ou acusados em processos penais, as crianças 

não devem ser capazes de renunciar aos seus direitos de acesso a um advogado, no caso de 

interrogatórios policiais ou privações da liberdade. 

 

Questão 3 
Em Portugal a criança/jovem tem esse direito? 
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Texto de apoio 
(retirado do Manual) 

 

Comentário Geral N.º 10 
 
49. A criança deve ter assistência jurídica, ou outra, adequada na preparação e apresentação da sua defesa. A CDC 
exige que a criança seja fornecida com assistência, não necessariamente assistência jurídica sob todas as 
circunstâncias, mas deverá ser a adequada. É deixado ao critério dos Estados Partes determinar como esta 
assistência é prestada, no entanto esta deverá ser gratuita. O Comité recomenda que os Estados Parte prevejam, 
tanto quanto possível, a assistência jurídica por técnicos devidamente formados, tais como advogados especialistas 
ou de técnicos jurídicos. É possível haver outro tipo de assistência adequada (por exemplo, a de um assistente 
social), mas essa pessoa deve ter conhecimento e entendimento suficiente dos vários aspetos legais do processo de 
justiça juvenil e devem receber formação para trabalhar com crianças em conflito com a lei. 
 
50. Tal como exigido pela alínea b) do número 3 do Artigo 14.º do PIDCP, a criança e o seu assistente devem ter 
tempo e instalações adequadas para a preparação da sua defesa. A comunicação entre a criança e o(a) seu/sua 
representante, quer por escrito quer por via oral, deve ocorrer sob tais circunstâncias que a confidencialidade 
destas comunicações seja inteiramente respeitada de acordo com a garantia fornecida na alínea b (vii) do número 
2 do Artigo 40.º da CDC, e o direito da criança ser protegida contra a interferência com a sua privacidade e 
correspondência (Artigo 16.º da CDC). Um número dos Estados Parte apresentaram reservas em relação a esta 
garantia (alínea b (ii) do número 2 do Artigo 40.º da CDC), aparentemente assumindo que tal requer 
exclusivamente a prestação de assistência jurídica e, portanto, representação por um advogado. Isso não é o caso e 
tais reservas podem e devem ser retiradas. 

 

O direito à assistência jurídica, ou outra adequada, pode ser considerado um direito humano fundamental tanto 

para adultos como menores. Contudo, enquanto a maioria das normas internacionais estabelecem o direito a 

assistência jurídica ou outra assistência adequada, a alínea d) do Artigo 37.º da CDC estabelece o direito a 

assistência jurídica e outra assistência adequada para cada criança privada da sua liberdade. Isto implica que, se 

uma criança estiver privada da sua liberdade, deverá ter direito a um grau mais elevado de assistência do que se 

precisar apenas de preparar e apresentar a sua defesa (Liefaard, 2008). Assim, é importante notar que a criança tem 

direito a assistência jurídica e a outras formas de assistência no que se refere ao seu estatuto particular de 

dependente, caso seja privada da sua liberdade. A forma mais clássica de assistência jurídica é a assistência 

prestada por um advogado. 

 

 

2.3. – O papel dos pais 
 

2.3.1. O Papel dos pais 

 

Preparação 
 

- Ler o comentário nº 10 parag. 51-55 

- Ler a regra 15 e comentário às Regras de Beijing 

- Ler a  Diretiva do Parlamento e do Conselho sobre garantias processuais para menores 

suspeitos ou arguidos em processo penal  parag. IV 
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- Ler o art. 15 das Directrizes da Justiça adaptada à criança 

 

Questão 1 
Como envolver os pais no processo de justiça juvenil e como isso se relaciona com a 
autonomia do menor? 
 

 

Resposta 
 

De acordo com as Regras de Beijing, o envolvimento dos pais no processo de justiça juvenil 

não é um direito da criança em conflito com a lei, mas sim um direito dos pais. A Regra 15.2 diz 

que os pais ou o tutor terá o direito de participar no processo e tal pode ser exigido pela 

autoridade competente no superior interesse do menor. Aos pais podem, no entanto, ser 

negado a participação pela autoridade competente, se houver razões para supor que essa 

exclusão é necessária no interesse superior do menor. 

Os pais ou responsáveis legais devem estar presentes no processo, pois eles podem fornecer 

assistência psicológica e emocional à criança. A presença dos pais não significa que os pais 

podem agir em defesa da criança ou ser envolvidos no processo de tomada de decisão. No 

entanto, a autoridade juiz ou competente pode decidir, a pedido da criança ou de seu / sua 

assistência jurídica ou outra apropriada ou porque não é no superior interesse da criança, para 

limitar, restringir ou excluir a presença dos pais (par 53). O Comité recomenda que os Estados- 

Membros prevejam expressamente por lei para a máxima participação possível dos pais ou 

responsáveis legais no processo contra a criança. O Comité reconhece a importância do 

envolvimento dos pais no processo de justiça juvenil, mas as razões subjacentes parecem ser 

principalmente o bem-estar da criança e a eficácia da resposta ao comportamento de quebra 

de direito da criança ao invés de a imparcialidade do julgamento. 

 

Questão 2 
Até que ponto as normas europeias envolver os pais no processo de justiça juvenil? 

 

Resposta 
 

As Diretrizes sobre Justiça adaptada às crianças determinam que, no caso de crianças que são 

privadas de liberdade, estas e os seus pais devem ser prontamente e adequadamente 

informados sobre a razão pela qual a criança foi privada de liberdade (parag. IV, A.1). 

A Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho sobre as garantias processuais para as 

crianças que são suspeitos ou acusados em processos penais prevê que as crianças devem 

beneficiar da assistência dos pais, a menos que isso seja contrário aos superiores interesses da 

criança (art. 15 (2a)). O titular da responsabilidade parental devem ter a mesma informação 

que a criança recebe, o mais rapidamente possível (art. 5 (1)). Além disso, a criança tem o 

direito de ser acompanhado por um titular da responsabilidade parental ou por outro adulto 

apropriado durante as audiências judiciais em que estão envolvidos (art. 15 (1-2)) 



24 
 

 

Texto de apoio 
(retirado do Manual) 

 

Esta secção concentra-se no auxílio parental que pode ser visto como uma forma de "outra assistência adequada". 

Tal acontece porque os pais podem desempenhar um papel importante em ajudar a criança a compreender os 

procedimentos e participar no processo. Contudo, o auxílio parental não deve ser encarado como a única forma de 

fornecer "outra assistência adequada", pode-se argumentar que o auxílio parental deve ser uma forma adicional de 

assistência para abordar a posição particularmente vulnerável dos jovens. 

 

Normas internacionais e europeias relevantes 

A nível internacional o direito a auxílio parental dentro do sistema de justiça juvenil é reconhecido pelo artigo 40.º 

da CDC. A alínea b) (iii) do número 2 do Artigo 40.º da CDC afirma que a criança tem direito à presença de "outra 

assistência adequada", particularmente, tendo em conta os seus pais ou tutores legais, a menos que seja 

considerado não ser do melhor interesse da criança. De acordo com a alínea b) (ii) do número 2 do Artigo 40.º da 

CDC, os pais também podem desempenhar um papel em informar a criança sobre as acusações contra ele ou ela. 

 

No Comentário Geral n.º 10, parág. 53, o Comité faz uma afirmação sobre os pais ou tutores legais: 

 

Comentário Geral N.º 10 
 
53. Os pais ou tutores legais também devem estar presentes nos procedimentos pois eles podem fornecer 
assistência geral psicológica e emocional à criança. A presença dos pais não significa que os pais possam agir em 
defesa da criança ou ser envolvidos no processo de tomada de decisão. No entanto, o juiz ou a autoridade 
competente pode tomar a decisão, a pedido da criança ou do(a) seu/sua tutor(a) ou outra assistência adequada ou 
porque não é do melhor interesse da criança (art. 3 da CDC), de limitar, restringir ou excluir a presença dos pais dos 
procedimentos. 
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Capitulo 3 Participação Efetiva 
 

Objetivos do capítulo 
 

1.Familiarizar os participantes com o quadro internacional e europeu de direitos das crianças e 

jovens na justiça juvenil;  

2.Sensibilizar os profissionais sobre a importância da participação da criança e jovem na justiça 

juvenil 

 

 Neste módulo particular, os participantes adquirem conhecimento sobre os seguintes tópicos: 

 

• Os participantes irão adquirir o conhecimento sobre o direito à informação e suas bases na 

lei e normas internacionais e europeias.  

• Os participantes irão adquirir o conhecimento e a compreensão sobre como implementar o 

direito à informação nas diferentes fases do processo de justiça juvenil. 

 • Os participantes irão adquirir o conhecimento e a compreensão sobre o direito da 

criança/jovem de ser ouvido e suas bases na lei e normas internacionais e europeias.  

 • Os participantes irão adquirir conhecimento e compreensão sobre a aplicação do direito de 

ser ouvido nas diferentes fases do processo de justiça juvenil. 

 • Os participantes irão adquirir o conhecimento e a compreensão sobre as implicações da 

participação efetiva e como implementar esse princípio em prática. 

 

 Sumário 
 

O foco central deste capítulo é o direito à participação eficaz. Para que as crianças/jovens 

participem efetivamente nos processos de justiça juvenil, dois direitos são de vital 

importância: o direito à informação e o direito de ser ouvido. O direito à informação implica 

que as crianças em conflito com a lei sejam informadas sobre as acusações que são feitas 

contra eles, como se desenrola o processo de justiça juvenil como um todo e das eventuais 

medidas que podem ser tomadas. É importante que a criança/jovem recebe a informação 

numa língua que compreenda, de preferência por via oral e deve ser direcionada para ele ou 

ela pessoalmente, e não através de seus pais. Para além do direito de ser informado, os jovens 

têm o direito de serem ouvidos. Ambos os direitos são partes importantes do seu direito de 

participação efetiva no processo de justiça juvenil. Crianças em conflito com a lei devem ter a 
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oportunidade de dar a sua opinião em todas as fases do processo de justiça juvenil e as suas 

opiniões devem ser ponderados tendo em conta a sua idade e maturidade. A participação 

pode ser visto como um pré-requisito para um julgamento justo e pode ajudar o jovem a 

aceitar a decisão final proferida em cada caso. 

 

Preparação 
 

Para preparar este módulo são recomendados os seguintes passos: 

- Ler o texto dado no capítulo 3 do Manual 

-  Utilizar o power-point, de forma a mostrar as questões e posteriormente mostrar as 

respostas 

- Caso não utilize o power-point, dar as questões em papel aos formandos 

 

Horário 
 

Horário Módulo Conteúdo 

5 minutos Introdução Introdução ao módulo e objectivos 

 3.1. Direito à informação  

15 minutos  Apresentação dos aspectos fundamentais 

15 minutos  Preparação do ponto 3.1. pelos 
participantes 

20 minutos  Discussão do ponto 3.1 

 3.2. Direito a ser ouvido  

15 minutos  Apresentação dos aspectos fundamentais 

15 minutos  Preparação do ponto 3.2. pelos 
participantes 

20 minutos  Discussão do ponto 3.2. 

 

 

3.1.1. Direito de informação 
 

A apresentação pode ser preparado pelos participantes em pequenos grupos. Cada grupo 

pode cobrir uma fase do processo de justiça juvenil (quatro grupos). Depois disso, os 

resultados de cada grupo são partilhados com todos os participantes 

 

Preparação 
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A apresentação pode ser preparado pelos participantes em pequenos grupos. Cada grupo 

pode cobrir uma fase do processo de justiça juvenil (quatro grupos). Depois disso, os 

resultados de cada grupo são partilhados com todos os participantes 

• Certifique-se de que você pode passar o vídeo 'justiça restaurativa baseada na comunidade' 

na sala de aula. 

 • Para preparar a comunicação certificar-se de que pode dividir o grupo de participantes em 

quatro subgrupos e que os grupos terão espaço na sala para se sentar juntos. 

 • Prestar atenção aos profissionais-chave envolvidas na comunicação de informações para a 

criança/jovem em cada fase do processo,  

• Fazer uso de um flipchart / quadro branco / lousa para escrever os elementos-chave da 

resposta às perguntas, para que os participantes fornecidos com uma visão geral das 

respostas. 

Questão 
Assista ao vídeo "justiça restaurativa baseada na comunidade" sobre Gareth e responda às 
seguintes perguntas. 
A. Definir para cada fase do processo de justiça juvenil (fase de detenção e interrogatório 
policial, a fase dos processos judiciais e audiência, fase pós decisão) os profissionais-chave 
que devem  comunicar informações  à criança/jovem. 
B. Determinar que tipo de informação deve ser dada à criança em cada fase do processo de 
justiça juvenil, no mínimo, com base nas normas internacionais. 
C. Discutir como, quando e que informação é dada aos pais em todas as fases do processo e 
 avaliar se isso é feito de uma forma que tem em conta  os padrões internacionais. O que 
pode ser melhorado? 
 

 

 

Resposta 
 

Aberta com as conclusões do grupo 

 

 3.2. Direito de ser ouvido 

3.2.1. Participação efectiva 
 

Preparação 
 

- Ler secção 3.2. do capitulo 3 

- Ler artigo 40 da CDC 

- Ler comentário geral nº 10 parag. 40-67 

- Ler norma 14(2) das normas de Beijing e os comentários 
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- Ler  a Diretiva do Parlamento e do Conselho sobre garantias processuais para menores 

suspeitos ou arguidos em processo penal 

- Ver Diretrizes da Justiça adaptada à criança 

Questão 
O direito à efectiva participação da criança no processo de justiça não é explicitamente 
mencionado no artigo 40 (2) CDC. No entanto, o Comitê das Nações Unidas sobre os Direitos 
da Criança enfatiza no n º 10 que este é um requisito essencial para  que as crianças tenham 
um julgamento justo; Este é um direito que está diretamente interligado com o artigo 12.º do 
CDC, que consagra o direito de cada criança a ser ouvida, entre outras, em processos judiciais 
ou procedimentos administrativos. 
 
As perguntas podem ser preparadas em pares. As respostas podem ser compartilhadas com 
todo o grupo e também podem ser mostrado numa apresentação do PowerPoint. 
 
A. Como se relaciona o artigo 12 (2) CRC com o direito à participação efetiva e como é que 
este direito  afeta os outros direitos estabelecidos no n.º 2 do artigo 40.º do CRC na sua 
implementação? Escolha uma das garantias e discuta as implicações do direito à participação 
efetiva. 
B. Leia o Artigo 4 da Diretiva da UE. Quais são, de acordo com a directiva, as implicações do 
direito à participação efetiva nos procedimentos e práticas do tribunal? 

 

 

 Respostas 

 A 
 

O direito de ser ouvido pode ser considerado parte integrante do direito à participação efetiva 

no processo. De acordo com a Comissão, à criança/jovem deve ser dada a oportunidade de 

expressar as suas opiniões livremente, e essas opiniões devem ser consideradas, de acordo 

com a idade e maturidade da criança, ao longo do processo de justiça juvenil. Isto significa que 

a criança, a fim de participar efetivamente no processo, deve ser informado, não só das 

acusações, mas também do processo de justiça juvenil como tal e das medidas possíveis a 

serem aplicadas (Comentário Geral No. 10, par. 44) . À criança/jovem deve ser dada a 

oportunidade de expressar os seus pontos de vista sobre as medidas (alternativas) que podem 

ser impostas, e os desejos ou preferências específicas que ela possa ter, a este respeito devem 

ser tidas em conta (Comentário Geral No. 10, par. 45). 

B. 

A Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho sobre as garantias processuais para 

crianças/jovens suspeitas ou acusadas em processos criminais, refere que as crianças/jovens 

devem ser informados dos seus direitos prontamente (art. 4 (1)). Especificamente, as seguintes 

questões são mencionados: 

(A) A informação a ser dada a um titular da responsabilidade parental. 

(B) O direito de acesso a um advogado. 
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(C) A assistência por um advogado. 

(D) A avaliação individual. 

(E) O acesso ao exame médico. 

(F) A limitação da detenção e uso de medidas alternativas. 

(G) O tratamento específico em detenção. 

( H) A proteção da privacidade. 

(I) O direito de ser acompanhadas por um adulto durante as audiências judiciais. 

(J) O direito de comparecer pessoalmente no julgamento. 

(K) O apoio judiciário 

 

Texto de apoio 
 

(retirado do Manual) 

 

O Comité dos Direitos das Crianças (CDC) afirmou que "o direito da criança à informação (...) é, em grande medida, 

um pré-requisito para a realização efetiva do direito de expressar pontos de vista" (Comentário Geral N.º 12, parág. 

82). Além disso, "deve ser fornecido às crianças informação completa, acessível, sensível à diversidade e apropriada 

à idade, acerca do seu direito de expressar as suas opiniões livremente" (parág. 134(a)). Esta é a essência do tópico 

desta secção.  

 

Nos processos de justiça juvenil, é importante que o jovem possa participar eficientemente, que seja informado 

sobre os procedimentos nos quais está envolvido e que compreenda o que será esperado dele durante o decorrer do 

processo. Nesta secção, o direito a ser informado será mais aprofundado.     

Normas internacionais e europeias relevantes  

A alínea b) (ii) do número 2 do Artigo 40.º da CDC determina que a criança que é suspeita de ter cometido uma 

ofensa tem o direito a "ser informada prontamente e diretamente das acusações de que é alvo". As acusações têm 

que ser comunicadas diretamente à criança ou, quando apropriado, através dos seus pais ou tutores legais. Esta é 

uma das garantias jurídicas para uma audiência justa, como referido na alínea b) do número 2 do Artigo 40.º da 

CDC.  

 

O Comité das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança indicou que para um jovem participar efetivamente nos 

processos, precisa não só de ser informado sobre as acusações, mas também sobre o processo de justiça juvenil 

como um todo e das possíveis medidas que podem ser tomadas (Comentário Geral N.º 10, parág. 44). O Comité deu 

ainda outras orientações sobre como interpretar o direito a ser informado acerca das acusações no Comentário 

Geral N.º 10. 

 

Comentário Geral N.º 10 
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47. Todas as crianças suspeitas ou acusadas de terem infringido a lei penal, têm o direito a ser informadas 

pronta e diretamente sobre as acusações que lhes são imputadas. Pronta e diretamente significa o mais 

rapidamente possível, e é aí que o procurador ou o juiz tomam inicialmente medidas processuais contra a criança. 

Mas também quando as autoridades decidem lidar com o caso sem recorrer a processos judiciais e administrativos, 

a criança deve ser informada da acusação (ou acusações) que podem justificar esta abordagem. Isto faz parte da 

exigência da alínea b) do número 3 do Artigo 40.º da CDC de que as garantias jurídicas devem ser plenamente 

respeitadas. A criança deve ser informada numa linguagem que compreenda. Isso pode exigir a apresentação da 

informação numa língua estrangeira, mas também de uma "tradução" do jargão jurídico formal, muitas vezes usado 

em acusações criminais/juvenis para uma linguagem que a criança compreenda. 

 

48. Fornecer à criança o documento oficial não é suficiente, e é normalmente necessário uma explicação oral. 

As autoridades não devem deixar isto ao encargo dos pais e tutores legais ou da assistência jurídica ou outra. É da 

responsabilidade das autoridades (por exemplo, da polícia, ministério público, juiz) certificar-se de que a criança 

compreende cada acusação que lhe é imputada. O Comité é da opinião de que a prestação desta informação aos 

pais ou tutores legais não deve ser uma alternativa à comunicação desta informação à criança. É mais correto que 

tanto a criança como os pais ou tutores legais recebam a informação de forma a que compreendam a acusação (ou 

acusações) e as possíveis consequências. 

Devem ser destacados dois pontos do Comentário Geral N.º 10. Em primeiro lugar, o Comité afirma que a criança 

deve ser informada sobre as acusações numa língua que compreenda. Isto pode significar que a informação deve ser 

traduzida para uma língua estrangeira, mas também é de vital importância que a informação seja apresentada de 

uma forma adaptada à idade e nível de compreensão de uma criança e que o jargão jurídico esteja traduzido em 

linguagem comum (ver também capítulo 4. secção 4.3).   

 

Em segundo lugar, o Comité afirma que é muitas vezes necessária uma explicação oral da informação. Além disso, é 

da responsabilidade das autoridades certificar-se de que a criança compreende cada acusação que lhe é imputada e 

não deve ser da responsabilidade dos pais ou tutores (ou outro) representante legal. Isso significa que as 

informações e esclarecimentos devem ser comunicados à criança diretamente e não através dos pais ou do 

advogado. Além disso, tanto a criança como os pais devem ser capazes de compreender as acusações e as possíveis 

consequências das mesmas.   

 

No Comentário Geral N.º 12, o Comité afirma que o "direito à informação é essencial, pois é o pré-requisito para as 

decisões esclarecidas da criança". Isto implica que as crianças devem ser informadas sobre "as questões, opções e 

possíveis decisões a serem tomadas e as suas consequências, por aqueles que são os responsáveis por ouvir a 

criança" antes do início da audiência. Além disso, a criança deve ser informada sobre as condições sob as quais lhe 

será pedido para dar as suas opiniões (parág. 25). Em relação ao processo de justiça juvenil, isto implica que a 

criança deva ser informada sobre este processo e possíveis medidas que podem ser tomadas pelo tribunal, por 

exemplo (parág. 61).  

 

O Comité dos Direitos das Crianças (CDC) salienta a importância de os jovens serem informados com antecedência. 

O Comité afirma que "o responsável pelas decisões deve preparar adequadamente a criança antes da audiência, 

prestando explicações de como, quando e onde terá lugar a audiência e quem serão os participantes (...)" 

(Comentário Geral N.º 12, parág. 41). É importante notar que esta tarefa é atribuída ao responsável pelas decisões 

do caso, tal como o juiz, procurador ou oficial da polícia. A criança também deve receber informação sobre a opção 

de dar as suas opiniões diretamente ou através de um representante, e as consequências que daí possam advir. Do 

mesmo modo, o impacto das opiniões da criança no resultado da audiência também deve ser claro para ela/ele. 

(parág. 41). Este último ponto está em conformidade com as convicções do Comité de que a participação deve ser 

voluntária, que as crianças nunca devem ser forçadas a expressarem as suas opiniões e que devem ser informadas 

de que podem interromper o seu envolvimento em qualquer fase do processo (parág. 134 (b)).   

 

Adicionalmente, na Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho em matéria de garantias processuais para 

menores suspeitos ou acusados em processos penais, está previsto que as crianças devem ser prontamente 
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informadas acerca dos seus direitos (art. 4(1)). Mais especificamente, as crianças devem ser informadas sobre os 

seguintes direitos:  

 

(a) o direito a que o titular da responsabilidade parental seja informado;  

(b) o direito à assistência por um advogado; 

(c) o direito de proteção da privacidade; 

(d)  o direito a ser acompanhado(a) pelo titular da responsabilidade parental durante certas fases dos 

processos para além das audiências;  

(e) o direito a apoio jurídico; 

(f) o direito a uma avaliação individual; 

(g) o direito a um exame médico, incluindo o direito à assistência médica; 

(h) o direito à limitação da privação da liberdade e ao uso de medidas alternativas, incluindo o direito a 

revisões periódicas da detenção; 

(i) o direito a ser acompanhado(a) pelo titular da responsabilidade parental durante as audiências em 

tribunal;  

(j) o direito de comparecer pessoalmente na audiência; 

(k) o direito a recursos eficazes;  

(l) o direito a tratamento específico durante a privação da liberdade. 
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Capítulo 4 Competências de comunicação  
 

Objetivos do capítulo  
 

 Neste capítulo os participantes irão obter conhecimentos e irão refletir a partir dos 

seguintes tópicos: 

 Os participantes irão adquirir o conhecimento e a compreensão sobre como comunicar 

eficazmente com as crianças/ jovens a partir de uma perspetiva não-jurídica; 

 Os participantes irão adquirir conhecimento e compreensão sobre as condições de 

espaço e o ambiente que é desejável para conversar com as crianças/ jovens;  

 Os participantes irão adquirir conhecimento e compreensão sobre técnicas de 

conversação que melhoram e facilitam a participação de crianças/ jovens;  

 Os participantes irão adquirir conhecimento e compreensão sobre a adaptação da 

linguagem para crianças/ jovens, proporcionando explicações e esclarecimentos aos 

mesmos. 

Sumário 
 

 

 

 

 

 

 

 

Preparação 
• Ler atentamente o texto identificado no capítulo 4 do Manual 

Neste capítulo vamos explanar vários aspetos sobre o modo de comunicar 

eficazmente com as crianças no contexto da justiça juvenil  

Em primeiro lugar, a importância do ambiente onde conversamos com a criança; 

também a importância da construção duma relação de confiança e de 

confidencialidade. A comunicação com crianças/ jovens em conflito com a lei é mais 

eficaz quando a criança se sente segura, em relação ao técnico durante a conversa.  

 Em segundo lugar, são discutidos várias técnicas de conversação que facilitam a 

conversa entre a criança e o adulto e ajudam a aumentar a compreensão entre 

ambos.  

Em terceiro lugar, é explicado a importância de adaptar a linguagem para a 

compreensão das crianças e proporcionar à criança explicações e esclarecimentos. 

Explicações são de particular importância porque relaciona-se com o direito à 

informação da criança e permite que a criança dê os seus pontos de vista no caso em 

apreço. 
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• Fazer uso da apresentação com PowerPoint para mostrar as questões e depois as respostas. 

• Caso não disponha de PowerPoint assegure que foram impressas e entregues as questões a 

todos os participantes.  

 

Horário 
 

Horário Módulo Conteúdo 

5 minutos Introdução Introdução ao módulo e objectivos 

 4.1 Ambiente (Setting)   

10 minutos  Apresentação dos aspectos fundamentais 

10minutos  Preparação do ponto 4.1. pelos 
participantes  

10 minutos   Discussão do ponto 4.1 

       4.2 Técnicas de conversação   

10 minutos  Apresentação dos aspectos fundamentais 

20 minutos  Preparação do ponto pelos formandos 

20 minutos  Discussão do ponto 4.2 

10 minutos-break 

 4.3 Utilização de linguagem 
adequada e formas de 
explicação  

 

10 minutos        Apresentação dos aspetos fundamentais  

15 minutos  Discussão do ponto 4.3 com o grupo  

120 minutos   

 

 

4.1. Ambiente 

4.1.1. Confidencialidade   
 

As seguintes questões relacionam-se com o caso referenciado na caixa exibida em abaixo. 

Deixe os participantes debater as questões em pares ou em pequenos grupos e compartilhar 

os resultados com todo o grupo. 

 

Preparação 
 

• Leia a Secção 4.1 do capítulo 4.  

• Para preparar a atribuição de tarefas assegurar que se pode dividir o grupo de participantes 

em pares. 

• Fazer uso de uma apresentação do PowerPoint para mostrar Caso 1 e acompanhar as 

questões dos participantes. 
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• Caso não disponha de PowerPoint assegure que foram impressas cópias do caso 1 e 

entregues aos participantes, acompanhando as questões que exponham.  

 

 

Caso 1: BRAHIM é acusado de agressão sexual 

Um rapaz de 16 anos de idade, Brahim, é acusado de agressão sexual de uma menina de 14 
anos de idade, Dana, e de divulgação, espalhando fotografias sexualmente explícitas da vítima 
através das redes sociais. Brahim não nega o fato de que teve relações sexuais com Dana, mas 
afirma que ela consentiu em fazer sexo com ele. Só depois de Dana ter denunciado à polícia de 
que ela era abusada sexualmente, é que Brahim decidiu publicar as fotografias. Mais uma vez, 
ele afirma que eram fotografias tiradas com o pleno consentimento de Dana. 

Brahim é um aluno médio que está no seu último ano do ensino secundário. Ele tem um 
registo anterior na polícia, por violação da propriedade privada, causando perturbação no seu 
bairro. Ele foi interrogado e acusado pela polícia, e foi sujeito pelo procurador a uma medida 
de diversão (intervenção anterior ao processo judicial e recorrente utilizada no sistema de 
justiça juvenil anglo-saxónico) de prestação de 20 horas de tarefas a favor da comunidade. Os 
parentes de Brahim são trabalhadores imigrantes da Argélia. Brahim e o seu irmão mais velho, 
bem como a sua irmã mais nova, nasceram e viveram sempre noutro país. A família professa a 
fé islâmica. 

Brahim tem que aparecer perante o Tribunal de Família e Menores. Ele é acompanhado pelo 
seu irmão mais velho (18 anos de idade) e pela sua mãe à audiência. Um advogado financiado 
pelo Estado representa Brahim. Na audiência Brahim será interrogado pelo juiz sobre as 
acusações que recaem sobre ele e sobre as suas circunstâncias de vida pessoal. Antes da 
audiência começar, o advogado aborda o juiz sobre as dificuldades que o jovem Brahim tem ao 
ser questionado em frente dos familiares. O pai de Brahim insistiu que o seu irmão mais velho 
tem de o acompanhar e a sua mãe também pretende estar presente. O advogado afirma que 
Brahim não está capaz para falar livremente na presença da sua família.  

 

 

 

 

Questão 
A. Explique o estatuto legal dos pais e de outros familiares representativos para estarem na 
audiência no âmbito da jurisdição tutelar educativa? (por exemplo, teriam algum direito de 
estarem presentes? Podiam os pais ou outros familiares serem dispensados de assistirem a 
partes da audição, etc.?)  
B. O que é a prática comum no que diz respeito à presença dos pais e familiares na audiência 
no âmbito da jurisdição tutelar educativa? 
C. O que recomendaria ao juìz para fazer neste caso? 
Leve em conta o quadro jurídico da sua jurisdição, bem como noções relativas à 
confidencialidade ao direito de ser ouvido e comunicação eficaz. 
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Resposta 
A. Aberta  

B. Aberta  

C. Se for viável na sua jurisdição é aconselhável ouvir Brahim separado da sua mãe e do seu 

irmão. Devido à natureza sensível do alegado delito, Brahim estaria mais capaz e falaria de 

forma mais livre e fiável ao juiz se estiver sozinho, por comparação com a presença dos 

familiares. O juiz pode pedir à mãe e ao irmão para saírem da sala por 10 minutos, porque ele 

gostaria de ouvir a voz de Brahim em privado. Desta forma, Brahim estará numa posição/ 

contexto relacional para falar mais abertamente, se quiser fazê-lo, e o Juiz estará numa 

posição de receber uma declaração menos tendenciosa do jovem. É importante que o juiz 

debata com o jovem que tipo de informação será dada à sua mãe e ao seu irmão quando 

regressarem à sala. O juiz pode devolver um pequeno resumo do que foi apresentado pelo 

jovem em termos gerais, e confirmar com o jovem se se revê naquele resumo para apresentar 

aos familiares.  

Nota para o formador: também se pode escolher ou focarmo-nos noutra fase do processo 

judicial ou no âmbito da justiça restaurativa/ processo de mediação. O caso do Braihm pode 

ser ajustado em conformidade com o que se reflete.  

Texto de apoio 
(retirado do manual) 

“ Na Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho em matéria de garantias processuais para menores 

considerados suspeitos ou acusados em processos penais, é explicitamente estabelecido que os profissionais que 

trabalham com crianças em conflito com a lei devem ser formados e ter aprendido as técnicas de entrevista 

apropriadas, psicologia infantil e comunicação numa linguagem adaptada à criança (Artigo 19.º). Nas Diretrizes 

sobre Justiça Adaptada às Crianças também é enfatizado que os profissionais, tais como polícia, advogados, juízes, 

mediadores e assistentes sociais, devem ser formados em capacidades de comunicação, na utilização de uma 

linguagem respeitadora da criança e em psicologia infantil (parág. 67; ver também Comentário Geral N.º 12).  

 
Neste capítulo é dada uma primeira introdução em relação à comunicação eficaz com crianças e adolescentes. São 
dados exemplos em cada secção para ilustrar as noções e as técnicas que são explicados. Em primeiro lugar, na 
secção 4.1 é discutida a importância do ambiente no qual alguém fala com o jovem. Na secção 4.2 são explicadas 
várias técnicas de conversação que irão beneficiar a contribuição do jovem durante a conversa. Na secção 4.3 será 
mais aprofundada a importância de dar explicações e clarificações.”  
 

Ambiente 

No Capítulo 2 foi aprofundado o ambiente e atmosfera em que se deve falar com os jovens. Foi explicado que, para 
facilitar a participação dos jovens nos processos judiciais e administrativos, é importante que todos os participantes 
estejam sentados numa distância que permita a audição de cada um e que todos se consigam ver uns aos outros. 
Uma segunda exigência é a de que os jovens sejam abordados de forma positiva durante todo o processo. Uma 
terceira exigência é que as sessões de tribunal devem ser adaptadas ao ritmo e capacidade de atenção 
(relativamente curta) da criança. Neste capítulo, dois outros pontos relacionados serão destacados: a construção de 
confiança e a confidencialidade.   
 
Construção de uma relação de confiança  
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Para se comunicar efetivamente com jovens, deve ser formada uma breve ligação emocional entre o profissional e o 
jovem. Isto representa um esforço da parte do profissional, pois os jovens não se "abrem" facilmente aos adultos. 
Geralmente, a construção de confiança leva o seu tempo e, especialmente nos processos de justiça juvenil, o tempo 
é escasso. Recomenda-se que os adultos escutem os jovens sem julgar para conseguir construir confiança. Isso 
significa que o adulto deve ouvir mais do que falar, para que o jovem consiga partilhar os seus pensamentos e 
sentimentos (Associação Americana de Psicologia, 2002). Uma atitude livre de julgamento requer uma avaliação 
crítica das suas próprias crenças e reconhecer que essas crenças podem não ser partilhadas universalmente (Grant 
et al., 2008). Ouvir sem julgar permite ao jovem aperceber-se que a sua opinião tem valor, o que por sua vez 
aumenta a sua confiança no adulto (Associação Americana de Psicologia, 2002).  
 
É aconselhável iniciar uma conversa da mesma forma que gostava que esta prosseguisse. Crie a expectativa de que 
o jovem irá falar na maioria do tempo; o profissional irá ouvir. Deve ser dado às crianças pelo menos 10-20 
segundos para responder a uma pergunta. Os profissionais não devem apressá-las com mais perguntas; as crianças 
precisam de tempo para processar o significado da questão e formular as respostas. Pesquisas mostram que as 
crianças que estão relutantes em responder a uma pergunta não devem ser pressionadas. Quando uma criança fica 
em silêncio, é aconselhável não insistir nesse ponto, mas em vez disso tentar perceber as razões por detrás da 
relutância da criança em dar uma resposta à pergunta (Saywitz et al., 2010). 
 
 
Confidencialidade    
Um requisito muito importante para a comunicação com os jovens, especialmente sobre tópicos sensíveis, é 
assegurar a confidencialidade. No Capítulo 2, as normas internacionais relativas à proteção da privacidade foram 
delineadas. A confidencialidade é importante pois os jovens sentir-se-ão mais seguros e, consequentemente serão 
capazes de conversar com o profissional. Pesquisas em cuidados de saúde mostram que os jovens estão mais 
dispostos a divulgar informação sensível quando uma consulta de saúde é iniciada com um breve debate sobre 
confidencialidade (Grant et al., 2008). É, por isso, importante informar os jovens, antes da conversa com um 
profissional começar, sobre a proteção da privacidade e sobre o que isto envolve na prática. Quando um jovem é 
informado sobre isto, ele sentir-se-á mais seguro para falar com o profissional.     
 
Estudos mostram que as respostas que as crianças dão são influenciadas pela presença de outros. Eles podem estar 
relutantes em acusar adultos ou colegas na presença de outros ou podem procurar sinais dos adultos quando estão 
a dar respostas. Os pais podem oferece apoio ao jovem, mas não tem que ser necessariamente o caso. Isso depende 
da natureza do relacionamento com o(a) pai/mãe e o tipo de apoio que o(a) pai/mãe fornece (Saywitz et al., 2010).  
 
Geralmente, é aconselhável que questões sensíveis sejam discutidas a sós com o jovem, na ausência dos pais. 
Quando os pais estão presentes, pode desenvolver-se uma situação na qual o jovem irá poupar os seus pais de ouvir 
informação que possa ser dolorosa ou que possa alterar a perceção dos pais em relação a eles. Durante uma 
entrevista ou audiência, o profissional pode pedir aos pais para deixar a sala por um curto período de tempo, de 
forma a abordar estas questões sensíveis a sós com o jovem. É importante discutir com o jovem qual a informação 
que será dada aos pais quando estes voltarem, como é que a conversa pode ser resumida e que informação deve ser 
mantida confidencial (Grant et al., 2008).       
 
Definir regras de conversação 

Antes de iniciar uma conversa com um jovem, é importante fazer um discurso introdutório no qual o propósito da 
reunião é esclarecido. Desta forma, o jovem sabe com o que pode contar e o que será esperado dele durante a 
conversa. Especialmente quando a reunião envolve questionar um jovem, é importante explicar previamente certas 
regras básicas de conversação. Pesquisas mostraram que estas regras aumentarão a fiabilidade das respostas das 
crianças, dado que as técnicas de entrevista usadas não são altamente influenciadoras (Saywitz et al., 2010).   
 
 
Regras básicas de conversação  
 
1. Promover a exatidão, integridade, honestidade: "Conte-me tudo aquilo de que se lembra, do início ao fim, mesmo 
as coisas mais pequenas que pensa que não são muito importantes. Não invente nada." "Promete que me vai contar 
a verdade? Vai contar-me alguma mentira?" 
 
2. Instruir as crianças a dizer "Não sei": "Se não sabe a resposta, diga-me que não sabe. Não adivinhe. Não invente 
nada que não seja verdade. Mas se souber, diga a resposta." 
 
3. Instruir as crianças a dizer "Não percebo": "Vou fazer-lhe algumas perguntas. Algumas perguntas serão fáceis de 
entender, e outras poderão ser difíceis de entender. Se eu lhe fizer uma pergunta que não compreenda, diga-me que 
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não percebe a pergunta. Diga "Não percebi", "Não percebo o que quer dizer", ou "Não entendi". Vou voltar a fazer-
lhe a pergunta por outras palavras." 
 
4. Avisar as crianças sobre perguntas falaciosas: "Por vezes posso dar o meu palpite numa pergunta ou posso 
cometer um erro. Diga-me se eu estiver errado. Não pertenço à sua família. Não tenho maneira de saber o que 
aconteceu. Quero saber o que pensa. É importante que me diga se eu cometer um erro ou disser algo errado. Eu 
quero entender corretamente." 
 
5. Dizer às crianças que o entrevistador não pode ajudar a responder às perguntas: "Não sei o que lhe aconteceu a si 
ou na sua família. Não serei capaz de o ajudar a responder às perguntas." 
 
Fonte: Saywitz et al., 2010 

 

4.2. Técnicas de conversação  
 

4.2.1. Técnicas de conversação  
 

As seguintes questões relacionam-se com o caso referenciado na caixa exibida em abaixo. 

Deixe os participantes debater as questões em pares e compartilhar os resultados com todo o 

grupo. 

É possível compartilhar os resultados por meio de um role-play. Se se quiser recorrer a esta 

dinâmica não é necessário informar de antemão os participantes sobre isso. Quando eles 

tiveram concluído as respostas possíveis às questões, pode-se pedir dois ou mais participantes 

para apresentar através do role-play as possíveis respostas que escreveram ou sobre as quais 

refletiram. Um participante faz de jovem (rapariga suspeita de ser ofensora) e outro 

participante faz de procurador. É possível mudar de participantes em cada parte da 

conversação (1,2 e 3, veja abaixo) de modo a que mais participantes sejam envolvidos.    

Preparação 
• Leia a secção 4.2 do capítulo 4; 

• Para preparar a atribuição das tarefas assegurar que se pode dividir o grupo de participantes 

em pares. 

 • Fazer uso da apresentação do PowerPoint para mostrar Caso 2 e as questões de 

acompanhamento para os participantes. 

• No caso de não ser possível usar a apresentação do PowerPoint, assegurar a impressão do 

Caso 2 e distribuir pelos participantes, acompanhando as suas questões.  

Caso 2: Maria envolveu-se numa briga na escola  

Uma menina de 14 anos de idade, Maria, é acusada de ter agredido uma colega de classe na 
escola. Durante o intervalo, Maria bateu e puxou o cabelo de uma outra menina no pátio da 
escola. A vítima tem várias contusões e ficou com uma forte dor de cabeça após a luta. A 
vítima relatou o assalto à polícia. Maria é convocado para estar presente ao procurador, que 
vai ter de decidir como proceder neste caso. Maria não entende porque foi acusada. Ela 
admite que bateu, mas não sente que lutar na escola seja um problema. Maria sente que este 
caso está sendo exagerado.  
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Questão 
Rever o objetivo inscrito na matriz orientada no Manual. Você é o procurador (ou pode-se 
tomar uma posição diferente, por exemplo: o mediador) Quem tem que ter esta conversa 
com a jovem. Prepare esta conversa através da elaboração de: 
 
A. Como introduziria o início da conversação/ entrevista com a jovem (por exemplo, o 
objetivo da conversa/ entrevista). 
B. As perguntas que gostaria de formular (por exemplo, sobre a ofensa, sua motivação e 
suas circunstâncias pessoais). 
C. O fim da conversação (por exemplo, como proceder). 
 

 

Respostas 

. 

A. Elementos que deveriam ser incluídos na introdução: 

- Apresente-se e aos outros participantes. 

- Explique o motivo da audiência. 

- Explicar a sequência dos procedimentos que serão seguidos. 

- Explicar o que se espera dos diferentes participantes. 

- Explicar o que foi decidido na audiência. (em que consiste a decisão tomada)  

- "Você, até agora, tem alguma pergunta que quisesse fazer para se sentir mais esclarecido? " 

 

B. Perguntas possíveis que podem ser feitas: 

- "Fala-me/ conta-me sobre o que aconteceu no dia X?" 

- " Podes-me explicar porque é que isso aconteceu?" 

- "Como te sentiste quando aconteceu essa situação? Como te sentiste logo após? Como te 
sentes sobre isso agora? " 

- "Como podes reparar/ voltar a começar/ ficares bem com a vítima agora?" 

- "Como vão as coisas em casa / na escola?" 

- " Sentes que andas muito zangada/ irritada ou com vontade de lutar com outras pessoas? 
Podes dizer quais os problemas que experimentas quando ficas com raiva? " 

- "O que é que de acordo com a tua perspetiva seria uma solução para este teu problema / 
neste caso/ situação?  

- " Queres acrescentar algo mais ao que tivemos a falar até agora?" 

 

C. Final da conversa: 

- Sumarize os dados que recolheu durante a conversa com a jovem.   

- Explique como irá prosseguir: arquivar o caso, propor um plano de conduta, enviar o caso 
para um juiz, etc. 
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- Explique o motivo/ fundamento da sua proposta/ decisão e como teve em conta a posição/ 
perspetiva da jovem.  

- Explique o que as consequências da sua decisão será para a menina. 

- Explique se é possível recorrer e como isso deve ser arquivado. 

- "Você tem alguma dúvida antes de sair?" 

 

Texto de apoio 
(retirado do Manual) 

 

 “ Nos cuidados médicos, a entrevista motivacional é uma abordagem bem conhecida e baseada em evidências que 
ajuda os pacientes a aderir ao tratamento, que foi desenvolvida por Miller e Rollnick (2002). Esta abordagem usa um 
estilo direcionado de interação centrado no cliente, para promover alteração no comportamento (Levensky et al., 
2007).  
 
Quando as pessoas falam do seu próprio comportamento, isto poderá torná-las mais conscientes do seu 
comportamento no futuro, e ajudá-las a direcioná-lo melhor. Ao colocar perguntas, o profissional pode ajudar o 
jovem a refletir sobre o seu comportamento (Delfos, 2005).    
   
Com a entrevista motivacional o objetivo é alcançar a motivação intrínseca nas pessoas para mudar. A entrevista 
motivacional requer que os profissionais sigam quatro princípios: expressão de empatia genuína, desenvolvimento 
da discrepância entre o comportamento atual da pessoa e o seu objetivo de tratamento, contornar a resistência da 
pessoa e auxiliar na autoeficácia da pessoa (ver tabela abaixo).  
 

Quatro princípios da entrevista motivacional  

Expressar empatia O profissional comunica que entende e aceita a 
experiência da pessoa, incluindo a sua ambivalência 
sobre a mudança.  
O profissional tenta ver o mundo através dos olhos da 
pessoa em questão. 

Desenvolver uma discrepância O profissional utiliza certas técnicas para ajudar a 
pessoa a identificar discrepâncias entre o seu 
comportamento e os seus objetivos pessoais e valores de 
forma a motivar a pessoa a mudar.  

Contornar a resistência A pessoa é a principal fonte de respostas e soluções e o 
profissional deve convidar, não impor, novas 
perspetivas.  
O profissional não se opõe diretamente a qualquer 
resistência demonstrada pela pessoa. 

Apoiar a autoeficácia O profissional enfatiza a capacidade da pessoa de 
escolher e executar um plano de mudança do seu 
comportamento. 

Fonte: Miller & Rollnick, 
2002 
 

Para a comunicação eficaz com jovens, as técnicas descritas por Miller e Rollnick para facilitar a mudança 
comportamental em pessoas, são especialmente úteis. Estas quatro técnicas são: escuta reflexiva, fazer perguntas 
abertas, afirmações e resumos. Estas quatro técnicas serão aprofundadas no presente capítulo.  
 
Escuta reflexiva 
A escuta reflexiva envolve responder a uma afirmação de uma pessoa devolvendo-lhe o essencial ou um aspeto 
específico da sua afirmação. Esta técnica tem três funções: 1) assegurar que aquilo que o profissional pensa que a 
pessoa quis dizer é rigoroso, 2) diminuir a resistência da pessoa e 3) encorajar a discussão sobre as razões para a 
pessoa fazer algumas mudanças (Levensky et al., 2007).   
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Quando um profissional reflete algo que um jovem lhe contou, o jovem pode clarificar quando o profissional não o 

entendeu com precisão. Quando um jovem exibe resistência em mudar o seu comportamento, irá ser 

contraproducente se um profissional der uma resposta na tentativa de resolver o problema ou uma resposta na 

tentativa de persuadir a pessoa. Estas respostas causam tipicamente a continuação ou o aumento da resistência nas 

pessoas. Com a escuta reflexiva, o objetivo é mostrar à pessoa o significado do que esta disse. Quando o profissional 

mostra que compreende e reconhece os pensamentos e sentimentos do jovem, a sua resistência irá diminuir. 

Finalmente, o profissional pode refletir seletivamente declarações do jovem sobre mudar o seu comportamento 

(Levensky et al., 2007). Isso também pode envolver a reformulação de afirmações negativas em afirmações mais 

positivas. Desta forma, as afirmações em favor da mudança podem ser incentivadas. Em vez de repetir emoções 

negativas, estas podem ser transformadas noutras mais positivas ao perguntar, por exemplo, o que é que o jovem 

gostaria de mudar sobre a sua situação ou quais os seus desejos para o futuro.     

As reflexões podem ser muito simples: apenas repita o que o jovem disse. Contudo, as reflexões também podem ser 
mais complexas ao alterar ou amplificar as afirmações dos jovens. É aconselhável que a reflexão esteja intimamente 
ligada às expressões ou implicações dos jovens. Deve ser dado espaço ao jovem para corrigir ou elaborar a reflexão. 
Assim ele sentirá que é melhor compreendido e isto facilita a progressão dos pensamentos do jovem sobre mudança 
(Levensky et al., 2007; Naar-King, 2011).    
 

Exemplo 
 
"Sente que o seu assistente social não é capaz de o ajudar com os seus problemas. E a situação em casa não está 
melhor. Sente-se preso. O que vê como solução para este problema?" 
 
Perguntas abertas 

As perguntas abertas não direcionam as pessoas para responder de uma forma particular. Em vez disso, estas 
permitem à pessoa pensar e dar melhores respostas. As perguntas fechadas requerem simplesmente respostas de 
"sim" ou "não" ou respostas numéricas (Erickson et al., 2005). Pesquisas indicaram que as perguntas abertas 
encorajam os adolescentes a dar respostas mais longas, mais detalhadas, mais precisas e menos contraditórias.  
 
Além disso, as crianças ficam mais relutantes em admitir que não sabem a resposta a uma questão quando é 
apresentada uma pergunta fechada. As crianças irão frequentemente tentar adivinhar em vez de dizer que não 
sabem a resposta (Saywitz et al., 2010). Em geral, as crianças ficam relutantes em admitir que não sabem a resposta 
a uma pergunta, pois quando não dão uma resposta sentem que estão a falhar. Na situação escolar, as crianças são 
frequentemente convidadas a responder a perguntas que o professor também sabe a resposta, e quando uma 
criança não sabe, sentem que falharam. Quando alguém faz uma pergunta duas vezes, a criança pensa que da 
primeira vez deu a resposta errada. Isto é ainda mais assim quando é colocada uma pergunta fechada, pois não só a 
pergunta é feita, mas a resposta alternativa também é sugerida à criança.    
Além disso, quando um profissional faz perguntas a um jovem, é importante que estas perguntas sejam curtas, 
diretas e que eles peçam explicações e esclarecimentos. Em algumas situações, pode ser útil iniciar uma conversa 
com algumas perguntas fechadas, por exemplo, quando uma criança é muito reservada e não está com vontade de 
falar com o profissional. Estas perguntas são neutras e fáceis de responder. Perguntas fechadas simples podem 
ajudar a criança a abrir-se para com o profissional. Em seguida, o profissional deve continuar com as perguntas 
abertas para permitir que o jovem dê as suas próprias opiniões. É importante colocar as perguntas a um ritmo 
apropriado. Colocar a pergunta de forma lenta dá ao jovem a oportunidade de processar a questão e dá-lhe a 
sensação de que está na posição de reagir à pergunta (Delfos, 2005). O profissional pode dar seguimento à conversa 
ao colocar perguntas complementares ou apenas proferindo uma única palavra que incite a continuação da história, 
tal como "então...?", "e...?" ou "porque...?". É aconselhável evitar a "pergunta-porquê", pois pode induzir a uma 
posição defensiva por parte do jovem. Embora isto possa parecer difícil no que diz respeito a inquirir sobre 
acusações criminais, é possível reformular as perguntas de formas diferentes (ver exemplos na caixa abaixo).    
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Além de recolher a opinião do jovem, as perguntas também podem induzir a mudanças de opinião dos jovens sobre 
o seu comportamento. Isso pode ser feito ao perguntar ao jovem como seria a sua vida se o comportamento 

problemático continuasse ou como era a sua vida antes deste comportamento. Estas perguntas podem evocar 
razões para a mudança. Outra forma de ajudar um jovem a ganhar perceção sobre o seu comportamento é pedir-
lhe para olhar para o seu futuro e tentar perceber como o seu comportamento o ajuda ou impede de alcançar 
determinados objetivos. Não é aconselhável dar conselhos indesejados ou avisos bem-intencionados, pois muitas 
vezes provoca a resistência (Naar-King, 2011). A mudança comportamental deve ser motivada internamente e, 
consequentemente, quando o jovem apresenta por si mesmo as suas próprias razões para a mudança, estas serão 
mais eficazes.   
 
Expressões de apoio 

Para auxiliar a autoeficácia dos jovens e para construir um relacionamento é importante fazer afirmações e auxiliar 
o jovem durante a conversa. As afirmações são, por exemplo, elogiar o jovem por fazer um esforço por estar 
presente, reconhecendo pequenos sucessos e dando valor ou demonstrando entendimento (Levensky et al., 2007).    

Quando se fizerem afirmações aos jovens, estas têm que ser honestas e específicas. As afirmações em relação a uma 
competência ou a um esforço específico, que vão ao encontro do que o jovem já disse, são mais eficazes (Naar-King, 
2011).   
 

Sumarização 
Ao resumir as declarações do jovem, deve ser fornecida uma visão completa dos prós e contras das suas opiniões. 
Isto deve ser seguido pela verificação sobre se o profissional refletiu corretamente as opiniões do jovem (Erickson et 
al., 2005). Quando não é apresentado o resumo no final da conversa, o profissional deve encorajar o jovem a 
continuar a falar. Isto pode ser feito ao colocar uma pergunta aberta como: "O que mais?" (Levensky et al., 2007).     

 

Exemplos 
 
"Fale-me do que aconteceu." 
 
"O que aconteceu antes disso? E depois?" 
 
"Como é que os seus pais descobriram o que aconteceu?" 
 
"Que tipos de dificuldades tem experimentado com o seu problema de agressividade?" 
 
"Como seria se deixasse de fumar?" 
 
"Como imagina a sua vida daqui a um ano?" 
 
 

 

 

Exemplos 
 
"Obrigado por ter vindo hoje."  
 
"É inteligente pensar nas suas opções."  
 
"É ótimo ter decidido parar de fumar marijuana." 
 
"Está disposto a considerar decisões difíceis para fazer a melhor escolha para si." 
 
 

Exemplo 
 
"É importante para si integrar-se com os seus amigos. Por vezes, isso deixa-o em apuros, o que 
magoa a sua mãe. Por outro lado, acha difícil dizer que "não" aos seus amigos e, por isso, faz 
coisas de que depois se arrepende. Há alguma coisa que gostaria de acrescentar de que eu me 
possa ter esquecido?" 
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Situações específicas 

Por vezes é particularmente difícil ter uma conversa com um jovem porque ele manifestou um determinado 
comportamento. Este é o caso, por exemplo, quando um jovem é indiferente à situação, quando nega o problema ou 
quando é agressivo. Na caixa seguinte, são dados pontos de partida sobre a forma de quebrar esse comportamento 
negativo e iniciar um diálogo construtivo com o jovem.  
 
 
Pontos-chave na conversa com adolescentes 
 
Como abrir caminho para o diálogo com um jovem desatento, apático, com uma atitude indiferente? 

- mostrar interesse pelo seu ambiente  
- relacionar o contexto comportamental com as consequências 
- continuar a colocar perguntas 
- contar algo sobre si mesmo  
- perguntar o que está a correr bem 
- perguntas indiretas 
- usar o humor  
- responder paradoxalmente 
- enfatizar o seu próprio interesse 
- dar responsabilidade ao jovem  

 
Como abrir caminho para o diálogo com um jovem que nega o problema? 

- procurar a causa de negação 
- responder paradoxalmente "mais vale parar pois não há nenhum problema" 
- mostrar espanto extremo 
- confrontar com os factos 
- deixar o jovem tomar iniciativa 
- perguntar sobre as suas perceções 
- ver o que corre bem 
- enfatizar os interesses do jovem  

 
Como motivar jovens não cooperativos a participar? 

- (paradoxal) identificar o processo: "então estamos numa encruzilhada, por isso simplesmente desistimos"  
- Confrontá-lo com as consequências de não cooperar 
- Explicar os "benefícios" da cooperação  
- Elogiar o jovem com o que corre bem 

 

O que faz com mensagens contraditórias? (o jovem diz que está tudo bem mas denota irritação no seu 
comportamento) 

- Identificar: "Vejo que está irritado" 
- Fornecer uma dissonância verbal: "Não acredito nisso" 

 
Como lidar com a agressividade do jovem e comportamento beligerante e provocador?  

- identificar o processo: "Não quero que fale comigo dessa forma!" 
- estar extremamente calmo  
- pergunte porque o jovem está tão irritado  

 
Como quebrar um forte locus de controlo externo do jovem (é sempre culpa de outra pessoa) ou um forte locus 
interno; é sempre culpa minha 

- Trabalhar para promover compreensão (esboçar a situação) 
- Confrontar 
- Estimular empatia com os outros  
-  

 
Como lidar com jovens muito fechados? 

- tenha cuidado para não fazer tudo pelo jovem 
- procurar a causa da sua reserva (por exemplo, ansiedade) 
- procurar tópicos no seu ambiente, roupas, passatempos e música 
- envolver a rede pessoal do jovem 

 
Como lidar com um jovem com um transtorno de personalidade antissocial ou transtorno de conduta. 
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- manter o diálogo curto e limitado 
- não perder a direção 
- mostrar que vê para além deles 
- tornar os jovens responsáveis e fazê-los chegar às suas próprias soluções  
- confrontar o jovem com as consequências do seu comportamento 
- dar pouco espaço para negociar  
- ser muito consistente 

 
Como lidar com jovens abusados e maltratados 

- levá-los a sério, reconhecer a sua dor, dar-lhes espaço para contarem a sua história 
- apoiar 
- colocar sempre os interesses do jovem em primeiro lugar 
- respeitar os limites  
- estar ciente de uma forte vinculação que pode ser "inapropriada" 

 
Fonte: Van Rheenen, 2016 

 

 

4.3. O uso de linguagem e explicações 
 

4.3.1. Jargão e Termos Judiciais  
 

Os profissionais costumam usar termos judiciais, sendo que muitas vezes não estão cientes do 
fato de que uma criança / jovem não compreende o sentido estrito de um determinado termo. 
Nesta tarefa os participantes têm de pensar nos termos/expressões que utilizam na sua prática 
diária e possíveis explicações em linguagem comum. 

 

Preparação 
 

• Leia a secção 4.3 do capítulo 4; 

• Para preparar a atribuição das tarefas assegurar que se pode dividir o grupo de participantes 

em pares. 

 • Fazer uso do flipchart/quadro para construir um mapa mental   

 

 

 

 
Questão 
A. Desenhar um mapa mental dos termos e jargões judiciais que os participantes utilizam na sua 
prática diária. 
B. Escolher os cinco termos mais usados e formular uma explicação/ operacionalização desses 
termos que forma a que seja compreensível linguagem comum 
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Resposta 
 

Estas questões podem ser respondidas com base na discussão e nas práticas atuais no seu 
próprio país. 

 

Texto de apoio 
(retirado do Manual)  

Como foi explicado no Capítulo 1, os jovens geralmente não têm conhecimento e compreensão do sistema de justiça 
juvenil e dos seus procedimentos. Pesquisas mostram que as crianças experienciam menos sentimentos negativos e 
de stress relativamente a comparecerem numa audiência em tribunal quando têm mais conhecimentos jurídicos 
(Quas et al., 2009; Griffiths & Kandel, 2000). Portanto, é importante que os profissionais adaptem a sua linguagem à 
idade e ao nível de conhecimento do jovem. As três secções seguintes irão abordar: o uso de linguagem apropriada à 
idade, o uso de jargão e termos judiciais e dar explicações.   
 
Uso de linguagem  

Para se certificar que o jovem compreende o que é discutido durante, por exemplo, uma audiência em tribunal, é 
importante evitar frases complicadas e longas e utilizar palavras difíceis no geral. É, portanto, aconselhável utilizar 
frases curtas e construções gramaticais simples quando se fala com crianças e jovens. Também é recomendado 
evitar frases compostas, orações integradas e relativas, negativas duplas, subjuntivos, condicionais, verbos com 
várias palavras, pronomes e a voz passiva (ver Saywitz et al., 2010).  
 

Sugestões para simplificar a linguagem  
 
1. Usar frases curtas e construções gramaticais simples. Evitar frases compostas longas e orações integradas e 
relativas, negativas duplas, subjuntivos, condicionais. 
 
2. Usar tempos simples (exemplo: era, fez, teve, o que aconteceu?). Evitar verbos com várias palavras (ex: poderia 
ter sido). 
 
3. Repetir nomes próprios, evitar pronomes (ex: ele, ela, eles). 
 
4. Usar a voz ativa ("O João falou com a Sara?"); Evitar a voz passiva ("A Sara foi interpelada pelo João?"). 
 
5. Evitar o jargão e referências pouco claras (Ex: aquelas coisas). Evitar preposições, termos referentes e relacionais 
(acima, abaixo, em redor, mais, menos).  
 
6. Seja cauteloso com termos legais, especialmente aqueles que têm mais do que um significado. Para crianças 
pequenas, "Uma audiência é algo que se faz com os ouvidos" e "Um menor é um acorde, uma escala ou uma nota 
musical". 
 
Fonte: Saywitz et al., 2010 
 

Jargão e termos judiciais  

Os jovens envolvidos em processos judiciais são frequentemente confrontados com termos legais. Pesquisas 
mostram que os jovens nem sempre compreendem o que é discutido durante uma audiência em tribunal (Hazel et 
al., 2002; Plotnikoff & Woolfson, 2002). Como consequência, podem sentir-se ansiosos e inseguros durante a 

Exemplos de termos legais  
 
Juiz    Réu    Declaração   Em associação 
Procurador   Provas                   Alegação            Jurisprudência 
Advogado de defesa   Oficial de justiça              Julgamento            Alternadamente 
Júri     Juramento   Ligação à TV  Recurso 
Testemunha    Convocatória   (In)condicional            Ofensa criminal 
Magistrado    Interrogatório             Adiar                      Responsabilidade 
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audiência e podem ter medos irrealistas sobre a audiência e sobre as suas consequências (Saywitz et al., 2010; 
Crawford & Bull, 2006; Grisso et al., 2003). Quando ocorrem discussões entre os profissionais no tribunal, as quais o 
jovem não compreende, a sua atenção vai diminuir, ficará distraído e irá desistir de tentar estar envolvido na 
audiência. 
 
Explicações  

Para ultrapassar (parcialmente) as dificuldades que os jovens têm na compreensão dos processos e linguagem 
usada no sistema de justiça juvenil, é importante fornecer-lhes explicações durante o processo.   
 
Para começar, o jovem deve compreender qual é o objetivo da entrevista ou audiência. Além disso, as intenções do 
profissional devem ser claras para o jovem. Quando o profissional deixa claras as suas intenções, o jovem 
compreende melhor o objetivo da conversa, bem como a perspetiva do profissional.  
 
No início de uma conversa, o profissional deve ter uma conversa introdutória com o jovem, na qual explica o 
propósito da reunião e a ordem dos procedimentos que serão seguidos durante a mesma. Também deve apresentar 
as diferentes pessoas que estão presentes e explicar brevemente os seus papéis. As crianças têm tendência a ter 
perceções erradas sobre os diferentes intervenientes presentes durante os processos judiciais e administrativos e 
sobre os seus papéis. A prestação de esclarecimentos às crianças reduz o stress e aumenta a eficácia da sua 
participação (Saywitz et al., 2010). Uma vez que fique claro para o jovem que é esperado que ele dê as suas próprias 
opiniões sobre o ponto, faz sentido iniciar a conversa com perguntas abertas.    
 
Durante a reunião é importante assegurar que o jovem siga o que está a ser discutido ou que são dadas explicações 
adicionais acerca das discussões legais entre os profissionais. Deve notar-se, a este respeito, que frequentemente os 
jovens dizem que entendem tudo, pois estão relutantes em reconhecer quaisquer dificuldades na compreensão do 
que é discutido. Pesquisas mostram que quando as crianças dizem "Não sei", o que poderá ser feito colocando-lhes 
algumas perguntas impossíveis de responder de antemão, isso ajuda-as a admitir quando não sabem ou não 
compreendem algo durante a conversa. Dizer simplesmente à criança que pode dizer "Não sei" não é suficiente para 
que elas realmente o façam durante a conversa (Saywitz et al., 2010; ver também Regras básicas de conversação). 
Além disso, contar que o jovem indique verbalmente quando não entender alguma coisa que está a ser discutida, 
não pode ser considerado suficiente. Os profissionais também devem estar conscientes de indicações não-verbais da 
não compreensão por parte do jovem (Delfos, 2005; Plotnikoff & Woolfson, 2002; ver também Kilkelly & Donnelly, 
2011; Griffiths & Kandel, 2000). 
 
Dar explicações é necessário para que o jovem dê as suas opiniões informadas. Deve ser claro para o jovem aquilo 
que lhe é pedido, isto é, quando e onde é esperado que ele dê as suas opiniões. Ele deve ter conhecimento suficiente 
para ser capaz de dar as suas opiniões acerca de um determinado ponto, tal como, por exemplo, a medida ou 
sanção proposta. Como foi explicado no Capítulo 3, o jovem deve ser corretamente "informado, não só das 
acusações, mas também do processo de justiça juvenil e das medidas possíveis" (Comentário Geral N.º 10, parág. 
44). O direito à informação é um pré-requisito para o jovem ser capaz de dar as suas opiniões informadas (ver 
Comentário Geral N.º 12, parág. 25). Além disso, é importante dar ao jovem uma ideia sobre os possíveis resultados 
de um processo e que implicações esses resultados podem ter. No Capítulo 5 será aprofundada a explicação da 
decisão final.  
 
 
 
Matriz orientada a objetivos: Escutar as crianças e jovens  
(adaptado livremente da matriz de formação de Kouwenhoven) 
 
I. Introdução 

 como assegurar que se sente à vontade? 

 como assegurar que a criança está à vontade? 

 explicar o seu próprio papel (se necessário, referir a carta de convocatória) e perguntar sobre as expetativas da 

criança 

 esclarecer o quadro de referência 

 
II. Factos / experiência (foco no passado) PENSAR 

 o que o levou a estar aqui; o que aconteceu? 

 como encara a sua situação?  

 
III. Convicção / interpretação / significado (foco no presente) SENTIR 

 o que está a acontecer/que se passa consigo? 
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 como se sente em relação a isso; o que é que isto significa para si? 

 
IV. Decisão / objetivo (foco no futuro - necessidades/"sonho") QUERER 

 o que é necessário para resolver os problemas? Há alguma coisa que precisa de ser feita? 

 o que é você quer / deseja? 

 
V. Reação / comportamento (foco no futuro - ação (curto prazo)/  FAZER 
expetativa (longo prazo)) 

 o que pretende fazer? 

 o que pensa que vai acontecer? 

 
VI. Terminar 

 o que foi dito - resumir? 

 o que vai fazer em relação a isso / o que vai registar / o que vai decidir fazer sobre isso? 

 fazer a transição com a criança / trazer o jovem para o momento presente - terminar a conversa 

 
Fonte: Hendriks & Van Rheenen, 2016 
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Capítulo 5  Acompanhamento e apoio 
 

Objetivos da Formação 
 

• Familiarizar os participantes com quadro de direitos internacionais e europeus no âmbito da 

sobre justiça juvenil (Objetivo geral 1).  

• Tornar os profissionais conscientes da importância da participação das crianças nos 

processos de justiça juvenil (Objetivo geral 2). 

• Ensinar competências profissionais para aumentar a participação das crianças (Objetivo geral 

3). 

 

Neste módulo especial, os participantes adquirem conhecimento sobre os seguintes tópicos: 

• Os participantes irão adquirir conhecimento e compreensão sobre a incorporação da voz da 

criança nas decisões tomadas no sistema de justiça juvenil e sua fundamentação tendo em 

conta o quadro jurídico internacional. 

 •Os participantes irão adquirir o conhecimento e a compreensão sobre como incorporar a voz 

da criança na prática, nas diferentes fases do processo de justiça juvenil. 

 • Os participantes irão adquirir conhecimento e entendimento na clarificação decisões no 

âmbito da justiça juvenil.  

• Os participantes irão adquirir conhecimento e compreensão sobre a forma de esclarecer as 

decisões junto das crianças, e a importância de adaptar o esclarecimento em função da sua a 

idade e maturidade. 

 

Sumário 
 

Neste capítulo, o acompanhamento e apoio em relação a decisões que são tomadas no 

processo de justiça juvenil são a questão central a ser discutida. Em primeiro lugar, será 

explicada a importância de incorporar as opiniões da criança nas decisões que são tomadas. 

Incorporar a voz das crianças implica que as suas opiniões são levadas a sério pelo decisor. O 

jovem quando entende o procedimento e seu resultado considera-o como mais justo e isso vai 

contribuir para a sua reintegração. Em segundo lugar, explicar-se-á que o esclarecimento das 

decisões para as crianças e jovens nas diferentes fases do processo de justiça juvenil, deve ter 

em conta a idade e a maturidade da criança. 

 

Preparação 
 

 Leia atentamente o capítulo 5 do Manual; 
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 Use o PowerPoint para apresentar as questões e depois as respostas; 

 Escolha um caso que abranja as diferentes fases do processo de justiça juvenil no seu 

país. Use o PowerPoint para fazer a apresentação do caso aos participantes. 

 

Horário 
 

Horário Módulo Conteúdo 

5 minutos Introdução Introdução ao módulo e objetivos 

 5.1 Incorporação da voz do jovem  

10 minutos  Apresentação dos aspetos fundamentais 

20 minutos  Preparação do ponto 5.1. pelos 
participantes  

20 minutos   Discussão do ponto 5.1 

15 minutos - Intervalo 

 5.2 Clarificação da decisão   

10 minutos  Apresentação dos aspetos fundamentais 

20 minutos  Preparação da questão pelos formandos 

20 minutos  Discussão do ponto 5.2 
 

5.1 Incorporação da voz da criança nas decisões 

5.1.1 Incorporação da voz das crianças 
 

Preparação 

 Ler a secção 5.1 do capítulo 5 

 Para preparar a tarefa assegure-se que pode dividir o grupo de participantes 

em 4 subgrupos e que os grupos têm espaço suficiente na sala para se 

sentarem juntos. 

 Prepare a tarefa para o seu país; tenha em consideração as decisões que 

podem ser tomadas e de como essas decisões são comunicadas à criança. 

 Use um quadro para escrever os aspetos principais da resposta às questões, de 

modo a que os participantes tenham uma síntese das respostas. 

 

Questão 1 
Os participantes podem preparar pergunta 1 em pequenos grupos. Cada grupo pode cobrir 
uma fase do processo de justiça juvenil (três grupos). Depois disso, os resultados de cada 
grupo pode ser partilhado com o resto dos participantes. 
A. Indique as decisões que podem ser tomadas em cada fase do processo de justiça juvenil 
(fase de interrogatório policial, a fase de audiência, fase após a audiência). 
B. Explique como cada decisão é comunicada à criança, na prática (por exemplo, oralmente, 
por escrito, através de um representante, etc.). 
C. Discutir que melhorias podem ser feitas na forma como as decisões são comunicadas às 
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crianças. 

 

Resposta 
 

Estas questões podem ser respondidas com base na discussão e na prática corrente no seu 

país. 

 

Questão 2 
Esta questão pode ser preparado individualmente e os resultados podem ser discutidos com 
todo o grupo depois. 
Por que é importante incorporar a voz das crianças? 
A. Faça uma lista de argumentos em favor de incorporar a voz das crianças nas decisões 
tomadas no processo de justiça juvenil com base no direito internacional, as normas e os 
resultados da investigação científica. 
B. Posicione os argumentos seguindo a sua preferência pessoal (ou seja, o argumento que 
achar mais convincente em primeiro até chegar o argumento menos convincente) e prepare-
se para explicar a sua classificação para o grupo. 
 

 

Resposta 
 

Possíveis respostas: 

- No artigo 12 CRC é referido que as opiniões da criança devem ser ponderados de acordo com 

sua idade e nível de maturidade. Isto implica que as opiniões da criança em conflito com a lei 

devem ser incorporadas a fim de fazer esta avaliação e, até certo ponto, esses pontos de vista 

devem ter algum peso na decisão final.  

- O Comitê CRC afirma o seguinte: "Uma vez que a criança goza do direito a que seus pontos de 

vista sejam devidamente tomadas em consideração, o decisor tem de informar a criança sobre 

o resultado do processo e explicar como os seus pontos de vista foram considerados. O 

feedback é uma garantia de que os pontos de vista da criança não foram apenas ouvidos como 

uma formalidade, mas são levados a sério " (Comentário Geral No. 12, par. 45). 

- Quando o jovem é capaz de dar a sua opinião e estas opiniões são levadas a sério e, em 

seguida, isso é comunicado à criança de uma forma que ela entende, é mais provável que a 

decisão final seja aceite e respeitada numa maior amplitude. 

 

5.2 Clarificar a decisão 
 

5.2.1. Clarificar a decisão 
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As questões seguintes referem-se à questão de como clarificar a decisão para a criança. Deixe 

os participantes discutirem a questão em pares ou em pequenos grupos e partilharem os 

resultados com todo o grupo. É possível partilhar os resultados da Questão 2 através de role-

play. Se você gostaria que os participantes apresentassem os resultados através de role-play, 

não tem que os informar previamente. Quando todos completarem a questão em papel, você 

pode pedir a dois ou mais participantes para representarem o que eles tinham escrito. Um dos 

participantes faz o papel da criança e o outro o papel do juiz. 

 

Preparação 
 

 Leia a secção 5.2 do capítulo 5. 

 Assegure-se que pode apresentar o vídeo “A young care leaver’s experience of the police”. 

 Use o PowerPoint para apresentar o caso e as questões que o acompanham aos participantes. 

 

Questão 1 
Assistir ao vídeo “A Young care leaver´s experience of the police” sobre o Blair e responder às 
seguintes perguntas: 
A. Discutir se uma decisão deve ser proferida oralmente, por escrito ou ambos. 
B. Pense em exemplos de seu próprio país e refira como se poderia efetuar uma audiência 
mais adaptada à criança 
 

 

Resposta 
Estas questões podem ser respondidas com base na discussão e na prática corrente no seu 

país. 

 

 Questão 2 
Encontrar uma sentença ou decisão que abrange uma das diferentes etapas do processo de 
justiça juvenil do seu próprio país. 
Formular em linguagem simples e compreensível, como iria esclarecer a decisão perante a 
criança/jovem. Reflita sobre isso em pequeno grupo de discussão. 

 

Texto de apoio 
(retirado do Manual) 

Normas internacionais e europeias relevantes 

O direito a ser ouvido, como referido no Artigo 12.º da CDC, incorpora a noção de que as perspetivas da criança 

devem ter a devida relevância de acordo com a sua idade e maturidade. Isto significa que 1) o nível de maturidade 

da criança deve ser tido em consideração quando esta é ouvida e 2) que as opiniões da criança devem ser tidas em 

consideração de acordo com a sua idade e nível de maturidade.  

No Artigo 5.º da CDC são reconhecidas as "capacidades em desenvolvimento" das crianças. Isto implica que a 

maturidade aumenta quando a criança cresce e, como consequência, o peso a ser dado às suas opiniões torna-se 
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maior. No entanto, nalguns casos, poderá ser do superior interesse da criança não seguir na íntegra as suas opiniões 

no processo de tomada de decisão. Embora as opiniões da criança devam ser seriamente consideradas, a 

responsabilidade final da tomada de decisão sobre a criança reside no adulto responsável pela tomada de decisões 

(Krappmann, 2010).  

O Comité da CDC explica no Comentário Geral N.º 12 que quando a criança é capaz de formar as suas opiniões, o 

responsável pela tomada de decisões deve considerar estas opiniões como um fator significativo na decisão que é 

tomada (parág. 44). 

“Comentário Geral N.º 12 

 

(c) Avaliação da capacidade da criança 

44. As opiniões da criança devem ser devidamente reconhecidas, quando uma análise caso a caso indica que a 

criança é capaz de formar as suas próprias opiniões. Se a criança é capaz de formar as suas próprias opiniões de 

forma razoável e independente, o responsável pela tomada de decisões deve considerar as opiniões da criança como 

um fator significativo na resolução da questão. Devem ser desenvolvidas boas práticas para avaliar a capacidade da 

criança. 

(d) Informação sobre o peso dado às opiniões da criança (feedback) 

45. A partir do momento em que a criança exerce o direito das suas opiniões terem a devida relevância, o 

responsável pela tomada de decisões tem de informar a criança do resultado do processo e explicar como é que as 

suas opiniões foram consideradas. O feedback é uma garantia de que as opiniões da criança não são apenas ouvidas 

como uma formalidade, mas sim levadas a sério. A informação pode incitar a criança a insistir, concordar ou fazer 

outra proposta ou, no caso de um processo judicial ou administrativo, apresentar um recurso ou reclamação” 

Além disso, o Comité estabelece que a criança tem de ser informada sobre o resultado do processo e que deve ser 

explicado à criança de que forma as suas opiniões foram consideradas. O feedback fornecido pelo responsável pela 

tomada de decisões serve como garantia de que as opiniões da criança são realmente levadas a sério e não apenas 

ouvidas como formalidade. Além disso, como será explicado na secção 5.2, isto também contribui para a 

compreensão e aceitação do julgamento por parte do jovem.   

O Comité da Convenção dos Direitos das Crianças (CDC) considera o feedback dado ao jovem, sobre o modo como as 

suas opiniões influenciaram a decisão, como um dos requisitos básicos para a implementação do direito a ser 

ouvido. O Comité afirma que:  

«(...) em qualquer pesquisa ou processo de consulta, as crianças devem ser informadas sobre como foram 

interpretadas e usadas as suas opiniões e, quando necessário, deve-lhes ser concedida a oportunidade de desafiar e 

influenciar a análise das conclusões. As crianças também têm o direito a ter um feedback claro acerca de como a sua 

participação influenciou quaisquer resultados. Sempre que possível, deve ser dada às crianças a oportunidade de 

participar nos processos ou atividades de follow-up. A monitorização e avaliação da participação das crianças 

necessita de ser realizada, quando possível, com as próprias crianças" (Comentário Geral N.º 12, parág. 134(1)). 

 

Normas relevantes na prática: requisitos básicos  

A questão de como incorporar a voz dos jovens na tomada de decisão no processo de justiça juvenil está 

estritamente relacionada com o peso que deve ser dado à voz do jovem. Deve ser atribuída maior relevância às 

opiniões das crianças quando as suas capacidades revelarem maior maturidade. A competência das crianças em 

participar no processo de tomada de decisão varia e desenvolve-se ao longo do tempo, o que implica que os adultos 

ainda desempenham um papel importante na tomada de decisão em relação à criança, quando esta ainda não 

atingiu os níveis totais de maturidade (ver também Sloth-Nielsen, 1995).  

Conforme explicado no Capítulo 1, o desenvolvimento adolescente varia de indivíduo para indivíduo. Diversos fatores 

influenciam o desenvolvimento da maturidade, tais como traumas, saúde mental e nível de QI do jovem. Portanto, é 

necessária uma avaliação individual do nível de maturidade e do peso a atribuir às opiniões do jovem. Em alguns 

casos, pode estar disponível um relatório social relativo ao jovem, caso em que é feita uma avaliação das suas 

capacidades cognitivas e emocionais e da saúde mental*. Esta é um documento muito útil para o responsável pela 

tomada de decisões, de forma a determinar o nível de maturidade. Caso contrário, o responsável pela tomada de 
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decisões está unicamente dependente da impressão com que ficou do jovem durante a audiência pessoal. Isto 

demonstra, uma vez mais, a importância de uma audiência presencial para audição das opiniões do jovem.   

Além disso, a noção da justiça processual, como abordado no Capítulo 3, também é importante aqui. As pessoas 

encaram o processo como mais justo, quando podem participar no processo e quando sentem que são tratadas com 

dignidade e respeito. Pesquisas mostram que quando as pessoas podem dar a sua opinião, vão encarar o processo 

como mais justo, mesmo quando a sua contribuição não tem qualquer influência no resultado final do processo. No 

entanto, isto apenas é verdade quando as pessoas sentem que o responsável pela tomada de decisões tem em 

consideração as suas contribuições e quando sentem que estão a ser tratados com respeito (Tyler & Blader, 2003). 

Isto é particularmente importante para os procedimentos de justiça juvenil, em que foi proferida uma decisão na 

sequência dos jovens terem cometido uma infração. Quando um jovem é capaz de partilhar as suas opiniões e estas 

opiniões são seriamente consideradas, a decisão final é, muito provavelmente, não encarada como injusta, dura ou 

arbitrária, sendo que o jovem será capaz de aceitar e respeitar a decisão final.     

Para concluir, pode ser estabelecida uma ligação a um dos princípios dominantes da justiça juvenil, que está 

consagrado no número 1 do Artigo 40.º da CDC. Este é a ideia de que o sentido de dignidade e valor da criança deve 

ser promovido nos processos de justiça juvenil. À luz da CDC, este princípio também deve ser respeitado para 

promover a reintegração da criança na sociedade. O direito à dignidade e valor tem de ser respeitado e protegido ao 

longo de todo o processo, desde o primeiro contacto com a polícia e lidando com os jovens ao longo da execução das 

medidas, por parte de todos os intervenientes chave no processo de justiça juvenil (Comentário Geral n.º 10, parág. 

13). A justiça processual, além disso, demonstrou exatamente o mesmo, isto é, que quando os jovens são tratados 

com respeito pelas autoridades, isto irá contribuir para a sua reintegração.   

Esclarecer a decisão  

Intimamente relacionado com que foi discutido na secção anterior - incorporar a voz da criança nas decisões 

judiciais - é explicar a decisão ao jovem. Nesta secção, o cerne da questão a ser abordado é como esclarecer a 

decisão ao jovem.    

 

Normas internacionais e europeias relevantes 

O direito a um julgamento justo implica que o julgamento ao jovem réu deve ser proferido em público (número 4 do 

Artigo 5.º da CEDH). O Comité dos Direitos das Crianças (CDC) também prevê que "O veredito/decisão deve ser 

pronunciado(a) em público numa sessão do tribunal, mas de forma a que a identidade da criança não seja revelada" 

(Comentário Geral N.º 10, parág. 66). Além disso, o julgamento deve ser devidamente fundamentado, como parte 

de um julgamento justo (ver Artigo 6.º da CEDH). É importante notar que a decisão oficial nem sempre é 

comunicada verbalmente ao jovem. Pode ser o caso em que a decisão seja proferida numa audiência posterior (ex: 

no caso de uma ofensa séria) ou em que a decisão seja apenas fornecida por escrito e enviado ao jovem por correio. 

Além disso, a presença do jovem nem sempre é obrigatória.    

 

O direito a ser ouvido implica que seja dado à criança feedback sobre o resultado do caso no qual foi ouvida. Nas 

Diretrizes sobre Justiça Adaptada às Crianças determina-se que "Acórdãos e decisões judiciais que afetem crianças e 

jovens devem ser devidamente fundamentados e explicados numa língua que a criança entenda, particularmente 

aquelas decisões nas quais as perspetivas e opiniões das crianças não foram seguidas" (parág. 44). Além disso, as 

Diretrizes especificam que em qualquer procedimento judicial o advogado da criança ou outro representante legal 

deve comunicar-lhe e explicar-lhe a decisão final numa língua que esta compreenda. Adicionalmente, o 

representante legal deve dar informação acerca de possíveis passos que poderá tomar, tais como mecanismos de 

recurso e reclamações (parág. 75). A comunicação e explicação da decisão é encarada como uma prática 

respeitadora da criança. Esta informação deve ser, no entanto, complementada com uma explicação à criança sobre 

as possíveis medidas que podem ser tomadas a seguir, tais como o recurso.       

 

Nas Regras europeias para jovens infratores sujeitos a sanções ou medidas (ERJO) pode ser encontrada uma 

disposição relacionada com isto. As decisões tomadas pelas autoridades (judiciais) devem ser sempre fornecidas por 

escrito. Além disso, o responsável pela tomada de decisões deve explicar os procedimentos a serem seguidos caso 

seja do desejo do jovem recorrer da decisão (Ver Regras 26, 33.2 e 48.5). Assim é garantido que o jovem recebe 

informação sobre como agir quando não concordar com a decisão tomada.  
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Normas relevantes na prática: requisitos básicos  

Quando uma decisão é tomada contra os desejos do jovem - o que é frequentemente o caso nos processos de justiça 

juvenil - é importante que este compreenda como é que a decisão foi tomada, até que ponto a sua própria opinião 

teve importância nas considerações e o que é a decisão significa para ele/ela (Archard & Skivenes, 2009). Explicar o 

resultado - tal como a decisão - é de extrema importância, pois poderá ajudar o jovem a compreender quais as 

consequências do seu comportamento e a aceitar a decisão. 

 

A explicação das razões por detrás de uma determinada decisão e o conteúdo concreto dessa decisão, deve ocorrer 

de uma forma e numa língua que seja compreensível para o jovem. Os jovens muitas vezes não entendem quais 

serão as consequências concretas de determinada decisão, especialmente quando são réus pela primeira vez 

(Plotnikoff & Woolfson, 2002). Por exemplo, é frequentemente pouco claro para um jovem o que implica a medida 

de serviço comunitário*, por exemplo, quando deve realizar o serviço comunitário, qual será o trabalho, onde terá 

lugar e quanto tempo irá durar até completar a medida.  

 

Quando o responsável pela tomada de decisões está consciente de uma falta de conhecimento existente por parte 

do jovem, deverá ser prestado adicionalmente um esclarecimento adaptado a crianças por um profissional, ao 

mesmo tempo que se especifica a decisão em termos legais e referindo-se apenas a decisões relevantes da lei. É, 

portanto, aconselhável prever um tempo extra durante a reunião para explicar os fundamentos de uma decisão e as 

implicações da mesma.  

 

Como também já foi explicado na secção anterior, pesquisas mostram que o grau de aceitação da decisão é maior 

quando o jovem compreende as razões que levaram à decisão tomada (Cashmore & Parkinson, 2007; Schuytvlot, 

1999; Tyler, 2006; 2003). Uma explicação compreensível das razões por detrás de determinada decisão leva a uma 

reflexão mais profunda e uma melhor compreensão do jovem sobre o seu comportamento delinquente.  

 

A clarificação da decisão mostra em que medida foram consideradas as opiniões da criança. Ao explicar a decisão à 

criança, a influência que as suas opiniões tiveram na decisão final deve ser incluída na explicação. Archard e 

Skivenes (2009) notaram que quando as opiniões da criança não são consideradas no processo de tomada de 

decisões, é importante esclarecer à criança as razões para tal. Desta forma o jovem irá entender melhor as razões 

por detrás de certas decisões.    

 


